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Noto dos Editores 
Na presente edição a Revista de Política Agrícola apresenta na seção "Le­

gislação" um resumo das principais medidas da Política Agrícola, preparadas pelo 

Governo Federal para a safra 1993/94. 

Os "Artigos de Política Agrícola" são os seguintes: 

1) Reforma Tributária, Inflação e Agricultura, por Carlos Nayro Coelho, da 

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB); 

2) Estamos Urbanizados, por Eliseu Alves, da Empresa Brasileira de Pesqui­

sa Agropecuária (EMBRAPA); 

3) Gerenciamento da Propriedade Agrícola - Instrumento de Eficiência e 

Competitividade, por Derli Dossa e Elísio Contini, da Empresa Brasileira de Pes­

quisa Agropecuária (EMBRAPA). 

No "Boletim Mercosul", a revista apresenta o regulamento relativo à defesa 

contra as importações que sejam objeto de "dumping" ou de subsídios 

provenientes de países não membros do Mercosul. 

Na seção "Ponto de Vista", o economista Paulo Roberto Vianna, presidente 

do Banco do Estado da Bahia S.A., discute o papel dos bancos estaduais no fi­

nanciamento e desenvolvimento da agricultura. 
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í*' CARTA DA 
AGRICULTURA 

As safras de grãos nos últimos anos vêm apresentando 
resultados favoráveis. As duas safras anteriores alcançaram 
em média 70 milhões de toneladas. No entanto, se for levado 
em conta o total do suprimento nacional de grãos, isto é, se 
forem incluídos os estoques remanescentes nos cálculos, ob-
serva-se que ultimamente o suprimento tem tido tendência 
decrescente. Os estoques governamentais de produtos agrí­
colas praticamente serão zerados neste ano. 

Não é de se estranhar, portanto, que apesar da safra 
de 70 milhões de toneladas, os preços dos produtos agríco­
las foram uma das principais fontes de pressão inflacionária 
nos últimos meses. 

Assim, existe uma situação em que é precário o equilí­
brio da oferta e demanda de produtos agrícolas, e qualquer 
variação negativa na oferta em 1984 pode ter efeito explosivo 
sobre os preços. Isto porque, neste ano, a inexistência de 
restrições às importações e as baixas tarifas agrícolas (fixa­
das em um máximo de 10%) foram incapazes de conter os 
preços. Desta forma, torna-se evidente que somente o cres­
cimento da produção através de ganhos de produtividade, 
na safra 93/94, poderá evitar novos sustos com relação ao 
comportamento dos preços agrícolas. 

O plano governamental para a safra 93/94, apresenta­
do recentemente, tem como principal objetivo, portanto, ele­
var a produtividade agrícola, tendo em vista as crescentes 
necessidades do mercado nacional e do mercado interna­
cional. 

Incentivos de mercado ao incremento da produção 
estão ocorrendo com as altas cotações para o algodão, o 
milho e a soja, além do restabelecimento das condições nor­
mais nos mercados para o arroz e para o feijão 

As medidas de apoio para a safra 93/94 foram anun­
ciadas pelo Governo no início do mês de agosto, e estão 

centradas na equivalência em produto, na recomposição das 
dívidas pelo setor, na liberação do montante de US$ 5,6 bi­
lhões para custeio, de US$ 1.4 bilhão para investimento (o 
que perfaz US$ 7 bilhões). Estes recursos serão mobilizados 
através do Sistema Nacional de Crédito Rural e emprestados 
à taxa de juros de 6% ao ano para miniprodutores, 9% ao 
ano para os pequenos, e de 12,5% para os grandes. 

O Governo anunciou ainda medidas efetivas para a 
execução rigorosa da Política de Preços Mínimos, como a 
modificação aprovada pelo Congresso da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), que possibilita a emissão de Títulos 
Federais para a sustentação da PGPM. 

Considerou-se também alternativas de financiamento 
para o setor. Neste sentido, o Governo pretende estimular 
lançamentos de títulos representativos da produção agrícola, 
para serem comercializados em Bolsas. O Banco do Brasil 
em breve deverá lançar a Cédula de Produto Agrícola e ou­
tros títulos setoriais estão sendo viabilizados. 

Com vistas à melhoria da produtividade, estendeu-se o 
sistema de equivalência-produto ao financiamento para in­
vestimento aos mini e pequenos produtores, liberou-se US$ 
80 milhões para correção do solo e US$ 600 bilhões do Fi-
name Rural para compra de maquinário agrícola. 

Adicionalmente, várias ações na área de transporte e 
armazenamento estão sendo executadas para aperfeiçoar o 
escoamento da safra e reduzir perdas no sistema de comer­
cialização. 

A equivalência-produto merece algumas considera­
ções. Ao eliminar o risco de variações imprevisíveis nos pre­
ços, a equivalência reveste-se de grande importância para o 
crescimento do setor, de modo mais estável e equilibrado. 
Com estas medidas, mais as atuais condições de mercado, 
espera-se que a próxima safra possa atingir mais de 75 mi­
lhões de toneladas. 
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• A R T I G O S DE POLÍTICA AGRÍCOLA 

REFORMA TRIBUTARIA, 
INFLAÇÃO E AGRICULTURA 

Carlos Nayro Coelho (1) 

A principal constatação sobre 
o atual sistema tributário brasileiro 
é que ele viola os princípios mais 
elementares de taxação (simplici­
dade, equidade, flexibilidade, ca­
pacidade de pagamento e tc ) , obs­
trui o funcionamento da economia, 
penaliza as camadas mais pobres da 
sociedade e é obrigado a conviver 
com altos índices de sonegação por 
parte de setores que pelo menos 
teoricamente teriam que arcar com 
a maior parte da carga tributária. 

E evidente que o número ex­
cessivo de impostos federais, esta­
duais e municipais, junto com a pa­
rafernália de leis, decretos, porta­
rias, circulares, normas etc. que re­

gulamentam a sua aplicação, ator­
mentam o dia-a-dia dos contri­
buintes, estimulam a evasão e le­
vam o sistema tributário a descré­
dito. 

Embora com aprovação unâ­
nime da sociedade e dos especia­
listas em tributação, as propostas 
para racionalizar a cobrança de im­
postos no Brasil têm enfrentado 
fortes resistências por parte de for­
ças político-burocráticas localiza­
das em todos os níveis da federa­
ção. 

Em essência, estas forças (que 
têm conseguido frear todas as ten­
tativas de reduzir o ntímero de im­
postos no Brasil) possuem uma ca­

racterística comum: visão míope e 
distorcida do processo económico e 
mentalidade imediatista. A base de 
sua argumentação é sempre a mes­
ma: as instituições das quais fazem 
parte ou que representam não po­
dem correr o risco de perder recei­
tas mesmo por poucos dias, devido 
à rigidez dos custos administrativos. 
Surge então o impasse, que é resol­
vido sempre a favor da permanên­
cia do atual sistema, geralmente 
acrescido de algum imposto "emer-
gencial" ou periférico. 

Todavia, à medida que o pro­
cesso inflacionário aprofunda a cri­
se económica e agrega geometrica­
mente mais vítimas em sua trajetó-
ria, torna-se evidente a impossibili­
dade da sociedade conviver por 
mais tempo com as mazelas de uma 
economia instável. E uma mudança 
radical na estrutura tributária do 
país é condição necessária para o 
êxito de qualquer plano sério de 
estabilização, tanto por razões or­
çamentárias quanto por razões eco­
nómicas. 

No primeiro caso, dado o alto 
índice de sonegação existente no 
Brasil, em função das altas alfquo-

£k> 
(1) Técnico da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 

! 7 0 " o . 

Revista de Política Agrícola - Ano II - N s 04 



tas, do excesso de burocracia e da 
nuvem de incerteza que envolve o 
contribuinte, o bom senso e alguns 
estudos técnicos indicam que, ape­
sar de no primeiro momento haver 
o risco de queda na arrecadação, 
uma redução nas alíquotas e no 
número de imposto certamente am­
pliará consideravelmente a base tri­
butária e, portanto, aumentará a ar­
recadação em prazo relativamente 
curto. 

As razões económicas são 
óbvias: a simplificação e a raciona­
lização do sistema de taxação faci­
litam e estimulam a atividade em­
presarial, e a utilização de meca­
nismos tributários para privilegiar 
os investimentos (como isenção dos 
bens de capital) pode, de imediato, 
acelerar o processo de desenvolvi­
mento e tirar o país do marasmo 
económico em que se encontra. 

Para anular as resistências 
tradicionais, o Governo Federal 
poderia criar temporariamente (de 
preferência antes da implementação 
da reforma) o "Fundo de Compen­
sações Tributárias", a ser alimenta­
do com recursos provenientes do 
programa da privatização, ou de 
outras fontes, para ajudar alguns 
órgãos e instituições a enfrentarem 
a fase de transição entre o velho e 
o novo sistema tributário. 

Em estudo recente, a Comis­
são Executiva da Reforma Fiscal 
(criada pelo Governo Federal) pro­
pôs a reestruturação do sistema tri­
butário brasileiro, de modo a elimi­
nar impostos cumulativos e de fun­
cionalidade duvidosa e reduzir para 
10 o número de tributos. Estes se­
riam os seguintes, nos diversos ní­
veis da federação: 
a) Federal: Imposto de Renda, Im­

posto Seletivo, Imposto Sobre 
Ativos, Imposto Sobre Transa­
ções Financeiras, Imposto de 
Exportação, Imposto Sobre Im­
portação e INSS; 

b) Estadual: Imposto Sobre o Valor 
Adicionado (IVA) e IPVA. 

c) Municipal: Imposto Sobre Pro­
priedade. 

Embora a adoção desta pro­
posta constitua um avanço signifi­
cativo com relação à situação atual, 
o número de impostos pode ser re­
duzido mais ainda se for considera­
da a base económica de cada um e 
se forem realmente unificados os 
tributos de natureza idêntica. Ao 
nível estadual, por exemplo, não 
tem sentido a convivência do IVA 
com o IPVA que, além de consti­
tuírem dupla tributação, são im­
postos com a mesma base económi­
ca e da mesma natureza. O normal 
seria cobrar uma taxa anual de li­
cenciamento para veículos como 
em outros países e cobrar somente 
o IVA, como imposto estadual. 

No tocante ao IVA (atual 
ICMS) também existem dúvidas. 
Por incidir teoricamente sobre o 
produto líquido (valor adicionado 
em cada estágio), este imposto foi 
introduzido com alíquotas muito 
elevadas (em torno de 17%) bem 
acima do imposto que substituiu (o 
antigo Imposto Sobre Vendas e 
Consignações), que por ser cumu­
lativo, tinha alíquota baixa (em tor­
no de 4%). 

Acontece, porém, que a ma­
nutenção das altas alíquotas do 
ICMS estimularam a sonegação e 
as complicadas operações de trans­
ferência de créditos terminaram por 
eliminar, em vários setores da eco­
nomia, a grande vantagem prevista: 
o mecanismo antievasão embutido 
no processo de cobrança. 

Assim, substituiu-se um im­
posto sobre vendas, que, embora 
cumulativo, era de cobrança sim­
ples e de alíquotas reduzidas, por 
um imposto moderno mas de co­
brança complexa e altas alíquotas, 
cuja aplicação dentro dos princí­
pios de taxação que nortearam a 
sua criação foi dificultada e distor­
cida pelos grandes desníveis regio­
nais e pelo alto grau de heteroge­
neidade da economia brasileira. 

Aliás, mesmo em economias 
mais homogéneas, mas com forte 
espírito federativo, como a ameri­
cana, as tentativas para implantar o 

princípio do valor adicionado sem­
pre falharam em virtude da com­
plexidade operacional que cerca 
sua aplicação na movimentação de 
mercadoria entre unidades autóno­
mas da federação. Nos EUA, a ba­
se das finanças estaduais continua 
sendo a "sales tax", que é cobrada 
em baixas alíquotas (para compen­
sar a cumulatividade) e aplicada 
dentro do princípio do destino (nos 
pontos de consumo) para facilitar a 
coleta e a fiscalização. 

No IVA, a fiscalização tam­
bém é mais complicada, pois este 
imposto utiliza tanto-o princípio da 
origem quanto do destino (recolhi­
mento tanto nos pontos de consumo 
quanto nos pontos de produção), o 
que exige a instalação de grande 
número de postos fiscais interesta­
duais. 

Desta forma, no processo de 
implantação de uma reforma tribu­
tária é importante considerar ao ní­
vel estadual a substituição do atual 
(ICMS) e dos demais impostos es­
taduais por um único imposto sobre 
vendas, que incidiria com baixas 
alíquotas sobre todas as vendas de 
bens e serviços realizados no terri­
tório dos estados. 

Em termos de agricultura, esta 
proposta seria bastante vantajosa. 
Por ser um setor altamente pulveri­
zado, onde a grande maioria de 
produtores não mantêm registros 
contábeis (e, portanto, não têm 
condições de usufruir do sistema de 
transferência de créditos inerente 
ao ICMS/IVA), a taxação incidiria 
sobre o produto agrícola de forma 
simplificada, apenas nos pontos de 
consumo em baixas alíquotas. 

Ao nível federal, a proposta 
de comissão pouco avançou em 
termos de reduzir o número de tri­
butos. Somente a rubrica "Impostos 
Seletivos" esconde seis impostos 
(Imposto Sobre Energia Elétrica, 
Imposto Sobre Combustíveis, Im­
posto Sobre Telefonia, Imposto 
Sobre o Fumo, Imposto Sobre Be­
bidas e Imposto Sobre Veículos) e 
sugeriu a criação do imposto sobre 
ativos, um imposto demagógico, de 
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difícil cobrança, com forte viés an-
ti-investimento e que constitui cla­
ramente dupla tributação, já que 
qualquer ativo que produz já paga 
o Imposto de Renda t outros im­
postos e o que não produz pode ser 
penalizado pelo Imposto Sobre 
Propriedade. 

Portanto, em termos da es­
trutura da receita da União, seria 
suficiente no máximo cinco im­

postos, que poderiam ser distribuí­
dos da seguinte maneira: a) Im­
posto de Renda; b) Imposto Sobre 
o Comércio Exterior; c) Imposto 
Sobre Operações Financeiras e d) 
Imposto Federal Sobre Vendas (que 
poderia ser cobrado dentro do prin­
cípio da origem). 

A base de incidência do Im­
posto Federal Sobre Vendas seria 

negociada com os estados. Exem­
plo: o imposto federal incidiria so­
bre combustíveis e fumo, o estadual 
sobre telefonia e bebidas etc. 

A contribuição previdenciária 
(INSS) não seria considerada um 
imposto, pois os retornos são indi­
viduais, enquanto que por definição 
os retornos de impostos são coleti-
vos ou comunitários. 

ESTAMOS 
URBANIZADOS 

Eliseu Alves (1) 

Os brasileiros mudaram de 
endereço muito rapidamente. Dei­
xaram o meio rural e passaram a re­
sidir nas cidades, mesmo quando 
ainda mantêm emprego rural, seja 

como trabalhadores, administrado­
res ou donos de terras. 

Vejamos alguns dados sobre a 
nossa rápida urbanização: 

Regiões 

Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 
Brasil 

Fonte: IBGE, 1992. 

Tabela 1 
ÍNDICE DE URBANIZAÇÃO 

(% da População que Reside 

1940 

27,7 
23,4 
21,5 
39,4 
27,7 
31,2 

1950 

31,5 
26,4 
24,4 
47,5 
29,5 
36,2 

1960 

37,4 
33,9 
34,2 
57,0 
37,1 
46,7 

nas Cidades) 

1970 

45,1 
41,8 
48,0 
72,7 
44,3 
55,9 

1980 

51,6 
50,5 
67,8 
82,8 
62,4 
67,6 

1991 

57,8 
60,6 
81,1 
88,0 
74,1 
75,5 

O» 
(1) Pesquisador da EMBRAPA. 

Um estudo publicado na Con­
juntura Económica previu para o 
Brasil um índice de urbanização de 
73,55% em 1990. O estudo utilizou 
dados do censo de 1980 e anterio­
res (Francisco Vera e Eliseu Alves, 
1985). As previsões foram confir­
madas pelo último censo. 

Os dados acima mostram o 
seguinte: 

a) A despeito da crise que 
afligiu as nossas cidades nos anos 
80, a urbanização seguiu seu cami­
nho e, do ponto de vista de locali­
zação da população, temos uma si­
tuação muito semelhante à dos paí­
ses do primeiro mundo. A diferença 
é que lá muitos dos que residem no 
meio rural têm emprego urbano, o 
que ocorre em pequena escala aqui. 
Pelo contrário, temos muitos cita­
dinos com emprego rural. 

b) As regiões responsáveis 
pela maior parte de nossa pro­
dução, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul, abrigam hoje uma população 
rural pequena e que, quando migra, 
pouco afeta o crescimento das ci­
dades. 

c) E surpreendente o índice 
de urbanização da Região Norte. 

d) O Nordeste é a mais rural 
das regiões brasileiras. Abriga 46% 

48 
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de toda nossa população campesi­
na. E a única região que dispõe de 
um contingente de população rural, 
cerca de 17 milhões de pessoas, cu­
ja migração tem ainda efeito apre­
ciável, nos índices de urbanização 
do país. 

Há duas décadas que a popu­
lação rural brasileira decresce em 
números absolutos, cerca de 6,4% 
da população do ano base da déca­
da. E claro que o número de mi­
grantes é muito maior, porque a 
população rural não parou de re-
produzir-se. 

Um estudo recentemente con­
cluído procurou avaliar a intensi­
dade da migração rural urbana. O 
êxodo rural ganhou grande veloci­
dade nos períodos 1970/80 e 
1980//91. No primeiro deles, cerca 
de 12,2 milhões de pessoas deixa­
ram o meio rural, o que correspon­
deu a 29,8% da população rural do 
ano base (1970). No período 
1980/91, cerca de 10,4 milhões de 
pessoas, ou seja 26,9% da popu­
lação rural de 1980, mudaram para 
as cidades (Alves, 1993). 

O êxodo rural está ganhando 
intensidade no Nordeste, que foi a 
região que experimentou, anterior­
mente, as menores taxas de mi­
gração. 

O analfabetismo e a pobreza 
estão entre as causas que mais re­
tardaram o êxodo rural. Mas, os 
analfabetos e pobres estão vencen­
do as dificuldades que se lhes an­
tepõem e, hoje, seguem o caminho 
das cidades. 

As regiões que experimenta­
ram maiores taxas de migração têm 
salários medianos mais elevados, 
melhor distribuição da propriedade, 
índices de instrução mais elevados 
e estão mais próximas dos grandes 
pólos industriais do país. No último 
período, destacaram-se a este res­
peito o Sul, Sudeste e Centro-Oes-
te. 

A Região Norte foi a única na 
qual o meio rural ganhou popu­
lação nas últimas duas décadas. 
Apesar disto, a urbanização é in­
tensa lá. 

No último período, pela pri­
meira vez, a população rural nor­
destina decresceu em números ab­
solutos. Em número absolutos, o 
meio rural nordestino foi o que 
mais perdeu população no período 
1980/91, cerca de 4 milhões de 
pessoas. Em termos relativos, ou 
seja, em termos da população do 
ano base, é ainda o que tem o me­
nor índice de migração. 

Em conclusão, o Brasil está 
urbanizado. A pobreza brasileira 
mudou de endereço. É fundamen­
talmente urbana. 

E mesmo muitos dos que la­
butam nos campos preferem residir 
nas cidades e o número destes ten­
de a crescer rapidamente à medida 
que se melhoram as estradas vici­
nais. 

IMPLICAÇÕES PARA A 
POLÍTICA AGRÍCOLA 

Num país urbanizado, a 
função principal da agricultura é a 
de produzir excedentes para fazer 
face às necessidades alimentares de 
nosso povo e para atender a cres­
cente demanda do mercado interna­
cional. 

Se o país voltar a crescer, e 
com melhor distribuição de renda, 
teremos taxas muito elevadas de 
crescimento da demanda, princi­
palmente de proteína animal, frutas, 
hortaliças e bioenergéticos. As ta­
xas anuais de crescimento podem 
superar, facilmente, a marca de 5%. 

O crescimento da fronteira 
agrícola perdeu relevância na bata­
lha do aumento da produção. 

Resta o incremento da produ­
tividade da terra e do trabalho, esta 
em termos de hectares que cada 
trabalhador cultiva, como a princi­
pal fonte de incremento da oferta 
de alimentos. 

E esta a grande batalha da 
EMBRAPA: criar tecnologias que 
aumentem a produtividade da terra 
e do trabalho e preservem o meio 
ambiente. 

A tecnologia não discrimina o 
pequeno agricultor. Mesmo a tec­

nologia mecânica. O seu problema 
de escala pode ser superado com 
tecnologia organizacional, pelas 
cooperativas, grupos de agriculto­
res e pelo "leasing" etc. O que dis­
crimina o campesino é o grau de 
instrução: os analfabetos não têm 
acesso à moderna agricultura e me­
nos ainda à tecnologia organizacio­
nal. Entre eles não vigam as coope­
rativas e outras formas de organi­
zação que têm a capacidade de 
vencer o impasse de escala que a 
tecnologia mecânica impõe. 

A pesquisa cabe a responsabi­
lidade de gerar tecnologia para os 
grupos de agricultores que podem 
responder ao desafio que a urbani­
zação impôs ao Brasil, sejam eles 
pequenos, médios ou grandes, e de 
gerar tecnologias que não agridam 
o meio ambiente. Nada pode des­
viar a EMBRAPA desta missão, 
sob pena de ter que responder às 
críticas pesadas de nossas lideran­
ças, de não terem contribuído para 
melhorar a nutrição de nosso povo 
e, sobretudo, dos 40 milhões que 
passam fome. Perdida essa confian­
ça, triste será o nosso destino: mor­
te inglória! 

A POBREZA RURAL 

Restam, ainda, alguns bolsões 
de pobreza absoluta no meio rural. 
O maior deles é o do Nordeste, que 
tem cerca de 60% de analfabetos 
no meio rural. A tecnologia moder­
na tem pouca capacidade de mino­
rar os sofrimentos desta população, 
mesmo a mais simples. Mas há 
ações que podem minorar seu so­
frimento e retardar a migração para 
as cidades. O caminho é trabalhar 
descentralizado com suas asso­
ciações e definir com cada uma de­
las o programa de trabalho. Não há 
soluções gerais. De preferência, os 
técnicos envolvidos devem ser dire-
tamente administrados pelas asso­
ciações. 

A ação do governo federal 
restringir-se-á a financiar e super­
visionar o trabalho. Sua execução 
dar-se-á em nível de estados e mu-
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nicipios. O instrumento final de 
ação deve ser a associação de agri­
cultores ou, então, através de ou­
tras formas de associação, como as 
cooperativas. Estados*e municípios 
firmarão convénios com as asso­
ciações. 

O analfabetismo impõe uma 
barreira quase que instransponivel 
ao acesso às fontes de renda mais 
elevadas, seja como empregado ou 
pequeno empreendedor. Qualquer 
programa mais sério para esses 
bolsões de pobreza precisa dar 
prioridade à educação de primeiro 
grau. Caso contrário, os filhos re­
petirão a mesma história dos pais. 

Um programa inteligentemen­
te conduzido, descentralizado, en­

volvendo o SENAR, o ensino de 
primeiro grau, os estados e municí­
pios custará menos por pessoa do 
que a sociedade indiretamente paga 
para absorver o migrante desprepa-
rado na cidade. 

O Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma 
Agrária não tem uma estrutura or­
ganizacional para administrar este 
tipo de programa. 

O Ministério necessita, assim, 
estabelecer esta estrutura organiza­
cional, a qual deverá ser acomoda­
da num dos departamentos existen­
tes. Não é preciso criar nenhuma 
nova estrutura. Apenas redefinir 
funções. O quadro envolvido será 

pequeno, pois as ações são de co­
ordenação e supervisão. E temos 
talentos de sobra para realizar esta 
tarefa. Falta apenas decisão políti­
ca. 
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GERENCIAMENTO DA PROPRIEDADE AGRÍCOLA 
Instrumento de Eficiência e 

Competitividade 

Derli Dossa 
Elísio Contini (1) 

1. INTRODUÇÃO 

A modernização da agricultu­
ra alterou o foco de seu negócio, 
antes voltado para dentro da fazen­
da, em direção à integração com os 
demais setores, tanto na área de in-
sumos, como de processamento e 
comercialização. É o conceito do 
complexo agroindustrial ou do "a-
gribusiness". 

Como consequência, o pro­
cesso decisório do produtor rural 
ficou mais complexo porque, além 
de decidir sobre o que e quando 
plantar, torna-se importante a es­
colha dos insumos a serem utiliza­
dos, em que quantidade e como 
comercializar a produção. Decisões 
corretas significam lucro ou prejuí­
zo para o produtor e, sob o ponto 
de vista agregado, desenvolvimento 

(1) Pesquisadores da EMBRAPA. t-

ou atraso para o setor como um to­
do. 

O bom gerenciamento do ne­
gócio agrícola é concebido como 
uma estratégia de aumento da pro­
dutividade total ou, em termos mais 
atuais, da qualidade total. Busca 
garantir a eficiência da produção, 
garantindo rentabilidade e compe­
titividade. 

Este novo enfoque assume 
importância maior no cenário da 
agricultura brasileira, no momento 
em que mecanismos oficiais de 
subsídios ao setor estão exauridos. 

A ação do Estado volta-se 
então para o estabelecimento de um 
entorno macroeconómico e legal 
propício às atividades agropecuá­
rias e ao fornecimento de serviços 
cujas externalidades sejam eleva­
das, como obras de infra-estrutura 
física e oferta tecnológica. 

Mais importante do que a 

2P 
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ação do Estado, no entanto, é - do 
ponto de vista microeconômico — o 
gerenciamento profissional da pro­
priedade para garantir sua eficiên­
cia produtiva. Este enfoque é tão 
importante para os empresários ru­
rais que já o fazem, como para pe­
quenos produtores que em algumas 
regiões do País ainda vivem em si­
tuação precária. 

2. INSTRUMENTOS DE GE­
RÊNCIA AGRÍCOLA 

A seguir, serão descritos os 
principais instrumentos que podem 
ser utilizados para melhorar o sis­
tema de gerenciamento rural. 

2.1 . Contabilidade Rural 

Como a experiência demons­
tra, os produtores rurais raramente 
se valem da contabilidade como 
instrumento de apoio à tomada de 
decisão. Ela é mais utilizada para 
objetivos fiscais e de crédito rural. 
Um dos problemas principais da 
contabilidade é sua difícil opera-
cionalização, pois seus conceitos 
não são claramente entendidos pe­
los agricultores. 

2.2. Custos de Produção 

Instrumento muito utilizado 
pelo Governo na formulação da 
política agrícola, principalmente 
para a definição de preços mínimos 
e de crédito rural. Dentre os incon­
venientes para sua utilização, des-
taca-se o problema dos custos fixos 
de produção, como as questões li­
gadas à depreciação de máquinas, 
equipamentos, da terra e os custos 
indiretos. Os produtores, de uma 
maneira geral, têm dificuldades de 
compreender esses conceitos e em 
geral não os utilizam na tomada de 
decisão. 

Por outro lado, o custo de 
produção traz implícito o conceito 
de que o único fator limitante do 
produtor é a terra. Ora, fatores co­
mo mão-de-obra e capital também 
são escassos em muitas proprieda­
des. 

2.3. Fluxo de Caixa 

Instrumento que considera as 
entradas e as saídas de dinheiro na 
propriedade, permitindo ao produ­
tor analisar seu potencial de inves­
timentos. Através da análise de um 
fluxo de caixa, pode-se programar 
periodicamente e ter-se uma ideia 
dos períodos principais de entrada 
dos recursos e dos pagamentos das 
despesas, tanto ao nível de proprie­
dade quanto de familiares. 

Entretanto, a inflação da eco­
nomia brasileira dificulta a opera-
cionalização desse instrumento. Ele 
é substituído, nesse caso, pelo 
equivalente produto pelos agricul­
tores. O uso da planilha eletrônica 
por técnicos e produtores que pos­
suem microcomputador pode faci­
litar sua operacionalização. 

2.4. Orçamentação Provisional 

A orçamentação provisional é 
muito utilizada no meio agrícola, 
principalmente entre as cooperati­
vas. Anualmente, quando o produ­
tor efetua a reserva ou a compra 
dos insumos, define conjuntamente 
com os técnicos o processo produ­
tivo e a tecnologia a ser utilizada. 
Esse é o principal momento da 
transferência tecnológica onde são 
apresentadas as variedades de se­
mentes, os sistemas técnicos de 
preparo do solo, tratos culturais, 
adubação, métodos de controle de 
pragas e doenças, época de colheita 
e alternativas de sucessão e de ro­
tação. 

Nesse instante, os conceitos 
económicos mais utilizados são o 
de margem bruta e o de ponto de 
equilíbrio. Nota-se que o modelo 
de orçamentação parcial tem os 
mesmos problemas já apontados 
acima nos custos de produção. Mas 
é de fácil compreensão tanto para 
técnicos quanto para produtores. E, 
nesse caso, a margem bruta se 
transforma no custo de oportunida­
de da produção de uma determina­
da atividade, por unidade de área, 
ou de animal, no caso da produção 
de carnes ou leite. 

2.5. Programação Linear 

A Programação Linear é um 
instrumento de programação mate­
mática que maximiza uma função-
objetivo, sujeita a um conjunto de 
restrições. A função-objetivo pode 
ser a maximização da renda líquida 
do produtor. 

As principais restrições na 
análise de decisão em uma proprie­
dade agrícola dizem respeito à dis­
ponibilidade de terra, de mão-de-
obra, de máquinas, de equipamen­
tos, entre outras. Além da determi­
nação ótinia do nível de atividade e 
do valor estimado da função-obje­
tivo, o modelo calcula o custo de 
oportunidade da utilização de uma 
unidade adicional dos fatores res­
tritivos. Assim, se numa solução 
ótima o fator restritivo não é satu­
rado, economicamente falando, 
significa que seu custo é nulo. 

3 . UM TESTE EMPÍRICO 

Analisa-se, a seguir, uma 
propriedade típica de um agricultor 
diversificado do Paraná, utilizando-
se da Programação Linear. Em 
1991, o produtor analisado possuía 
um rebanho de 48 cabeças (30 va­
cas de leite), uma estrutura com 
uma colheitadeira, 2 tratores, 2 má­
quinas de semear, um carro pessoal 
e uma área em produção de 105 
hectares (40 ha de sua proprieda­
de). 

Em termos de área ocupada, 
ele prioriza a cultura de soja em 
relação à do milho (verão). No in­
verno são produzidos trigo e ceva­
da. A sua produtividade média da 
soja é 16% superior à do Estado, a 
do milho de 70%, o trigo de 60% e 
a cevada de 35%. As tecnologias 
para a produção de grãos e de leite 
são propostas pelos técnicos da co­
operativa. 

A tabela 1 mostra a distribui­
ção dos 105 hectares de terra da 
propriedade no período junho de 
1990 a novembro 1991. A área é 
dividida em 11 ha para a pastagem 
permanente dos animais (STH). 
Durante o verão de 1990/91, o 
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produtor dispunha de 3 hectares pa­
ra a produção de alfafa e, no verão 
de 1991/1992, produziu silagem de 
milho nessa área. Plantou 5 hecta­
res de alfafa (T7) que são explora­
dos sobre um outro terreno, durante 
o inverno de 1991. A área inicial 
(T7) de 9 hectares é dividida em 
duas parcelas de, respectivamente, 

5 ha e de 4 ha, para a produção de 
alfafa e para pastagem, durante o 
inverno 1991. As modificações de 
áreas nestes dois anos consecutivos 
são realizadas com o objetivo de 
aumentar a atividade leiteira em 
detrimento da produção de trigo e 
milho. 

Esp. 

Tl 
T2 
T3 
T4 
T5 
T6 
T7 
T8 

Fonte 

Tabela 1 
UTILIZAÇÃO DE TERRAS DENTRO DA PROPRIEDADE 3 DURANTE 

OS ANOS 1990/1991 E PERSPECTIVA PARA 1991/92 

Verão 1990 
Atividade (ha) 

STH 11 
Alfafa 3 
Pousio 45 
Pousio 20 
Past2 
Cevada 12 
Trigo 9 
-

Verão 1990 
Atividade (ha) 

STH 11 STH 
Alfafa 3 
Soja Di 45 
Soja Co 20 
Milho Si 5 
Soja 12 
Milho 9 
-

Pesquisa 1990/91 realizada por Derli Dossa. 

Inverno 1991 
Atividade (ha) 

STH 11 STH 
Pastagl 3 
Pousio 45 
Pousio 20 
Past3 
Cevada 12 
Alfafa 5 
Past4 

Verão 91/92 
Atividade (ha) 

STH 11 
Milho sil 3 
Soja Dir 45 
Soja Dir 20 
Milho 5 
Soja 12 
Alfafa 5 
Milho Sil 4 

Nessa propriedade, os princi­
pais fatores restritivos são: a) dis­
ponibilidade de terras; e b) quali­
dade do rebanho. Todas as ternei-
ras são conduzidas para a renova­
ção do rebanho leiteiro na proprie­

dade e os terneiros machos são 
vendidos. O agricultor mantém as 
vacas leiteiras com mais de seis 
lactações, o que explica sua produ­
tividade baixa de 4.500 l/vaca/ano. 

O modelo de programação li-

Tabela 2 
COMPARAÇÃO ENTRE A REALIDADE DA PROPRIEDADE DO 

PRODUTOR E O MODELO PADRONIZADO 

hspecificação 

Novilhas 
Vaca Agr. (4.5001) 
Venda vacas descarte 
Venda leite (1.000) 
Venda tourinhos 
Venda terneiros 
Venda soja (1.000 kg) 
Venda milho (1.000 kg) 
Venda cevada (1.000 kg) 
Venda trigo (1.000 kg) 
Compra ratld.000kg) 
Tl STH (ha) 
T2 Alfafa (ha) 
T3 e T4 Soja (ha) 
T5 Pastagem 2 (ha) 
T5 Silagem milho (ha) 
T6 Soja (ha) 
T6 Cevada (ha) 
T7eT8 Trigo (ha) 
T 7 e T 8 Milho (ha) 
Func. Obje. (Cr$ 1.000) 

Realidade 
Produtor 

7 
26 

4 
117 

8 
3 

183 
40 
24 
16 
35 
11 
3 

65 
5 
5 

12 
12 
9 
9 

4.567 

Modelo Dual 
Base CRS/ha 

7 
26 

4 
117 

11 -178.440 
0 

183 
40 
24 
16 
33 
7,4 

3 
65 - 27.400 

5 - 7.800 
5 - 7.800 

12 - 52.200 
12 - 70.200 
9 - 39.700 
9 - 29.500 

near procura responder à questão: é 
possível aumentar a margem líquida 
da propriedade? Em que condições 
isto ocorre? Para responder a essas 
indagações, o modelo identifica a 
combinação das atividades de grãos 
e de leite que aumentam a receita 
global na propriedade. A função 
objetiva maximizará a margem lí­
quida que é a diferença entre a so­
ma das vendas de trigo, da soja, do 
milho, do leite, da cevada e dos 
animais e as despesas para a produ­
ção dessas atividades. 

O modelo padronizado apre­
sentado na tabela 2 mostra a situa­
ção do produtor em maio de 1991. 
As diferenças entre o modelo pa­
dronizado e a realidade do produtor 
são a existência de um excedente 
de terra para a pastagem dos ani­
mais (STH) de 3,6 hectares e a 
venda dos tourinhos. O excedente 
de 3,6 ha é associado ao excedente 
de terra de pastagem dentro da pro­
priedade, em função de o produtor 
ter como um de seus objetivos o 
aumento do rebanho leiteiro. O se­
gundo objetivo está associado a 
preocupações quanto a riscos cli­
máticos, obrigando-o a possuir um 
excedente de área para a produção 
de alimentos. 

A estabilidade relativa da 
produção de culturas explica-se 
pela rigidez com que trata as restri­
ções de terra no próprio modelo. 

Resultados obtidos do modelo 
apuram margens líquidas médias 
por hectare de CR$ 30 mil para a 
soja, de CR$ 13,7 mil para o milho, 
de CR$ 18 mil para a cevada, de 
CR$ 10,2 mil para o trigo e de CR$ 
64,5 mil para cada vaca leiteira, a 
preços de junho de 1991 (dólar 
médio de CR$ 300,00, aproximada­
mente). Os resultados mostram que 
a soja participa com 50% na forma­
ção da margem líquida total da 
propriedade e que o leite vem em 
segundo lugar com uma participa­
ção relativa de 37% da margem 
bruta. A produção de milho, cevada 
e trigo representa 13% das receitas. 
Dessa forma, verifica-se a priorida-
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de dada pelo produtor às atividades 
de produção de soja e de leite. 

O valor dual (tabela 2) mostra 
que o conjunto da produção de soja 
e de cevada poderia fornecer uma 
margem adicional (custo de oportu­
nidade) de CR$ 70 mil por ano, pa­
ra cada unidade adicional de terra. 
Observa-se, também, pelos dados, 
que o leite e a soja têm uma relação 
beneficio/custo de 35%. Isto signi­
fica que o produtor tem um benefí­
cio adicional líquido de 0,35, para 
cada unidade monetária utilizada na 
produção de uma ou outra ativida-
de. Mas, é necessário considerar as 
diferenças de tempo para suas rea­
lizações. A soja é produzida num 
período de 6 a 7 meses, enquanto 
que para o leite esse valor corres­
ponde a um ano de atividade. A 
concorrência direta entre essas duas 
atividades somente ocorre em rela­
ção à mão-de-obra do proprietário e 
em terra para pastagem. A impor­
tância dessa complementaridade 
entre soja e leite é significativa pa­
ra a estabilidade da renda do pro­
dutor. 

Qual seria a variação da mar­
gem líquida se fosse modificada a 
distribuição de terra de alfafa e de 
milho de ensilagem e o rendimento 
das vacas leiteiras? Foram testadas 
três hipóteses básicas: 
a) Hipótese 1. Aumentar a produ­

ção de alfafa para 5 hectares, fa­
zer silagem de milho em 7 hecta­
res e aumentar o rendimento das 
vacas leiteiras até 5.000 litros/ 
vacas/ano. 

b) Hipótese 2. Introdução de ceva­
da como alimento suplementar 
ajustado às variações explicita­
das na hipótese 1. 

c) Hipótese 3. Liberação da restri­
ção de produção de vacas leitei­
ras, associadas às modificações 
introduzidas nas hipóteses 1 e 2. 

Os resultados obtidos, apre­
sentados na tabela 3, permitem ve­
rificar que a função-objetivo au­
menta em 11%, 22% e 37% em re­
lação ao modelo básico, para as hi­
póteses 1, 2 e 3, respectivamente. 
Isto significa um aumento de renda 

líquida para o produtor da mesma 
magnitude. Este ganho é ocasiona­
do, basicamente, pelo aumento da 
produção do leite, o que implica 
uma recombinação de outras ativi­
dades produtivas dentro da pro-

O trabalho mostra que o mo­
delo da P.L. abre diferentes vias 
para a reflexão. A principal é a dis­
cussão multidisciplinar e interins­
titucional entre técnicos da difusão 
de tecnologias e o próprio agricul­
tor. Neste sentido, a P.L. oferece 
possibilidade de prever em quanto 
o agricultor pode aumentar sua 
renda máxima, representada pela 
variação do valor na função-objeti­
vo de cada alternativa. Mas, no en­
foque desenvolvido ela se traduz 
mais como um fator de análise das 
alternativas que se apresentam ao 
produtor. 

Finalmente, verifica-se que a 
P.L. permite identificar os poten­
ciais impactos da utilização de tec­
nologia alternativa dentro de uma 
visão sistémica do processo produ­
tivo. A P.L. é sem nenhuma dúvida 
um interessante instrumento de 
análise, de compreensão, de refle-

priedade, como o aumento da área 
de silagem para milho e a diminui­
ção na venda de trigo. Aliás, o ve­
terinário da cooperativa já vem 
aconselhando o produtor a realizar 
tais alterações. 

xão, de diálogo e de trabalho per-
5 manente entre os agricultores, 
- agentes da difusão agrícola e de 
- pesquisa. Constatou-se, por exem-
j pio, que a cultura da soja apresenta 
- seus limites técnicos ao nível de 
i rotação de culturas e de resultados 
5 físicos. E que somente na produção 
i de leite o produtor continua a ser 
a estimulado para aumentos de pro-
- dutividade. 

z 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
s 
3 a) Técnicas de gerenciamento agrí­

cola, tais como a Programação 
Linear, consituem-se em instru-

i mentos úteis na maior racionali­
zação das decisões dos produto­
res rurais em seu negócio agrí-

i cola. Ao incrementar a eficiência 
de produção e comercialização, 

i melhora a rentabilidade e a com-
; petitividade da atividade e o de­

senvolvimento global do setor. 

Tabela 3 
COMPARAÇÃO ENTRE O MODELO DE BASE E A INTRODUÇÃO 

DE NOVAS 

Especificação 

Venda leite/1.000 
Novilhas 
Vaca do agricul. 
Venda vacas descar 
Venda tourinhos 
Venda soja t 
Venda milho t 
Venda cevada t 
Venda trigo t 
Venda milho silag 
Alfafa 
Área past. 2 
Ãrea alfafa 
Área trigo 
Área milho 
Área silag, milho 
Terra 1 
Compra ração 1 
Compra ração 2 
Função objetiva Cr$ 1.000 
% de variação 

PRÁTICAS DENTRO DA PROPRIEDADE 

Modelo 

117 
6 

26 
4 

11 
183 
40 
24 
16 
31 

3 
5 
3 
9 
9 
5 

7.4 
34 
15 

4.S60 

Hipótese 

147 
7 

29 
4 

12 
183 
40 
24 

0 
70 
3.7 

3 
5 
0 
5 
7 

11 
33 
59 

5.053 
11 

Hipótese 

147 
9 

» 29 
4 -*• 

12 
183 
40 
24 

0 
70 
3.7 

3 
5 
0 
5 
7 

11 
0 

72 
5.560 

22 

Hipótese 

180 

36 
5 

15 
183 
40 
24 

0 
42 
4.5 

3 
5 
0 
5 
7 

11 
0 

6.250 
37 
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b) Juntamente com a tecnologia, a 
administração rural constitui-se 
em alternativa para o aumento da 
rentabilidade do setor, em subs­
tituição às exauridas e falidas 

políticas de subsídios ao setor 
agropecuário. 

c) As instituições de ensino e de 
pesquisa agropecuária devem 
retomar seus esforços para am­

pliar os trabalhos técnicos de 
administração rural, como forma 
de auxiliar o processo de decisão 
dos produtores. 
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i LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA 

POLITICA PARA O 
ANO AGRÍCOLA 

1993/94 

1) EQUIVALÊNCIA EM PRODUTO 

A partir desta safra, o produtor final­
mente terá como opção a equivalência-produto 
no sistema de crédito rural. O valor da dívida 
do produtor será calculado, desde a data da 
concessão do crédito, em quantidade de pro­
duto, de tal modo que ele saberá quantas sa­
cas ou arrobas serão necessárias para resgatar 
seu financiamento no dia do pagamento, ou 
seja, na liquidação do contrato. Todos os pro­
dutores poderão utilizar o sistema de equiva­
lência, até o limite de 960 mil Unidades de 
Referência de Financiamento Rural e Agroin-
dustrial (UREF), equivalentes, neste mês de 
julho, a Cr$ 12,2 bilhões ou a cerca de US$ 
200 mil. 

Esta nova sistemática de crédito inclui 
as culturas de arroz, feijão, milho, mandioca, 
algodão e trigo. O financiamento será corrigido 
mensalmente pelo mesmo índice aplicado ao 
preço mínimo, e a equivalência se dará através 
da entrega das quantidades equivalentes ao fi­
nanciamento para efeito de transformação da 
dívida em Empréstimo do Governo Federal 
(EGF)/Com Opção de Venda (COV). Os mini e 
pequenos produtores poderão dispensar a 
operação de EGF/COV e efetuar a venda di-
reta ao Governo (Aquisição do Governo Fe­
deral-AG F). 

No que se refere ao crédito para inves­
timentos, serão atendidos com o sistema de 
equivalência-produto, numa primeira etapa, 
apenas os mini e pequenos produtores. Neste 
caso, o índice de Preços Recebidos (IPR) pelos 
produtores será utilizado como referencial para 
a correção da dívida. 

2) RECOMPOSIÇÃO DAS DÍVIDAS DO 
SETOR 

O Banco do Brasil vai renegociar as dí­
vidas do crédito rural pendentes de safras an­
teriores, mediante a adoção da equivalência-
produto, com resíduo. Nesta renegociação, 
sempre caso a caso, poderão ser expurgadas 
as multas e taxas de inadimplência embutidas 
no atual saldo devedor, de modo a permitir que 
os produtores possam voltar a investir no plan­
tio, com tranquilidade. 

3) FINANCIAMENTO 

A prioridade continuará sendo dada aos 
produtos estratégicos do ponto de vista da ali­
mentação básica e do combate à fome e à mi­
séria. 

O governo garante que não faltarão re­

cursos para o plantio desta safra, única a ser 
plantada e colhida no governo Itamar Franco. A 
previsão de demanda por crédito de custeio é 
da ordem de US$ 5,6 bilhões - constituindo um 
aumento de 40% em relação ao ano anterior. 
Para investimentos será colocado à disposição 
dos produtores o equivalente a US$ 1,4 bilhão, 
revertendo vigorosamente uma tendência de­
crescente de mais de uma década. Assim sen­
do, US$ 7 bilhões serão mobilizados pelo Sis­
tema Nacional de Crédito Rural, ou seja, o que 
oferece taxas de juros de 6% ao ano para os 
miniprodutores, de 9% ao ano para os peque­
nos, e de 12,5% ao ano para os demais pro­
dutores. 

Os Valores Básicos de Custeio (VBC), 
que servem de parâmetro para o cálculo do 
crédito a ser liberado, continuarão em níveis 
semelhantes, na média, aos praticados na sa­
fra anterior. 

4) TARIFAS DE IMPORTAÇÃO 

Como estímulo ao plantio, expansão de 
área e proteção contra o ingresso de produtos 
subsidiados de terceiros países, a tarifa de im­
portação do arroz aumentará de 10% para 
15%. Para o trigo a tarifa de importação será 
elevada de 5% para 10% e a do algodão de 
zero para 10%. Este mecanismo permanecerá 
em vigor até que, no âmbito do MERCOSUL, 
seja adotada a Tarifa Externa Comum (TEC). 
Tudo isso, sem embargo da aplicação de tari­
fas compensatórias contra importação de pro­
dutos subsidiados na origem. 

5) CUMPRIMENTO RIGOROSO DA PO­
LÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS 

Os preços mínimos, nesta safra, serão 
efetivamente garantidos. O Congresso Nacio­
nal já aprovou, dentro da Lei de Diretrizes Or­
çamentárias (LDO), medida que possibilita ao 
governo emitir títulos que sustentarão a Política 
de Garantia de Preços Mínimos em 1994. Não 
faltarão, portanto, recursos para concretizar as 
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Aquisições do Governo Federal (AGF), com 
previsão inicial de desembolso da ordem de 
US$ 1 bilhão, fundamentais para viabilizar a 
equivalência-produto, pois é a garantia de que 
o governo terá dinheiro suficiente par» adquirir 
os produtos conforme as condições contratuais. 

Será dado início ao processo de regio­
nalização dos preços mínimos para o arroz e 
milho, o que se concretizará, gradualmente, ao 
longo de quatro safras. 

Os Preços Mínimos, se necessário, te­
rão correção periódica dentro do mês, de forma 
a compatibilizá-los com os níveis de inflação 
na época da divulgação das normas de comer­
cialização da safra 93/94. 

6) PROAGRO 

O governo vai regularizar, em curto pra­
zo, o débito de US$ 19 milhões referente à co­
bertura de recursos próprios de produtores e 
cooperativas do chamado Proagro Velho, isto 
é, operações de seguro rural firmadas até julho 
de 1991. Para tanto, serão pagos imediata­
mente US$ 4 milhões devidos a pequenos pro­
dutores e será encaminhado Projeto de Lei ao 
Congresso, em regime de urgência, abrindo 
crédito suplementar para os restantes US$ 15 
milhões. A outra parcela, da ordem de US$ 171 
milhões, junto ao sistema financeiro, será ob-
jeto de securitização, ou seja, conversão em 
títulos governamentais de longo prazo. 

7) MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
COMERCIALIZAÇÃO 

O governo apoiará vigorosamente as 
medidas para implantação de sistemáticas de 
venda da produção agrícola em bolsas de mer­
cadorias e de futuros, de modo a incentivar a 
comercialização independente, ágil e mais lu­
crativa. Esta alternativa diminuirá a pressão da 
demanda por recursos oficiais de crédito, uma 
vez que o produtor terá à sua disposição me­
canismos para obter no próprio mercado os re­
cursos para o financiamento da sua produção 
futura. Com esse objetivo, o Banco do Brasil 
lançará a Cédula de Produto Agrícola, en­
quanto outros títulos próprios para comerciali­
zação estão sendo viabilizados. 

8) SISTEMA UNIFICADO DE DEFESA 
AGROPECUÃRIA 

O Ministério da Agricultura está im­
plantando, em conjunto com as secretarias es­
taduais e municipais de agricultura, o Sistema 
Unificado de Defesa Agropecuária. Este siste­
ma prevê uma ação integrada das atividades 
de defesa e inspeção animal e vegetal, seus 
derivados, subprodutos e insumos agropecuá-
rios, inclusive com a reorganização da estru­
tura de vigilância em portos, aeroportos e pos­
tos de fronteiras com comando unificado e na­
cional. Instituições internacionais também es­
tão sendo envolvidas através de ações como a 
cooperação técnica com o Departamento de 

Agricultura dos Estados Unidos (USDA). para 
aprimoramento da inspeção industrial e sanitá­
ria de carnes, e com a Comunidade Europeia 
(CE), para treinamento em legislação, sanida­
de e laboratórios. 

Simultaneamente, o Ministério da Agri­
cultura criou, através de portaria, o Conselho 
Permanente de Assessoramento ao Sistema 
Brasileiro de Defesa Agropecuária, com a pre­
sença de representantes de consumidores, 
produtores, industriais, exportadores e entida­
des de pesquisa. 

9) REFORMA AGRARIA 

O programa emergencial de reforma 
agrária para 1993 prevê o assentamento de 20 
mil novas famílias de trabalhadores rurais e o 
apoio a 100 mil famílias já assentadas. Estão 
previstos recursos para estas atividades no 
valor total de Cr$ 2,5 trilhões. Por outro lado, o 
Programa Especial de Crédito para a Reforma 
Agrária (PROCERA) destinará Cr$ 2,7 trilhões 
ao atendimento destas famílias, com crédito 
para produção e investimento. Em 1994 deve­
rão ser assentadas 100 mil famílias e atendidas 
200 mil famílias. 

10) MUNICIPALIZAÇÃO DAS OBRAS 
DO INCRA 

O modelo de reforma agrária será reo­
rientado de modo a envolver os governos esta­
duais e municipais como entidades co-respon-
sáveis na implantação dos projetos de assen­
tamento, através de infra-estrutura e serviços 
básicos de apoio, como educação, saúde, 
energia e saneamento. O Ministro da Agricul­
tura e o Presidente do INCRA estão se dirigin­
do a 685 prefeituras que já possuem assenta­
mentos implantados em seus municípios, com 
vistas a orientar estes agricultores para a pro­
dução de alimentos compatíveis com a deman­
da municipal, inclusive da merenda escolar. As 
obras de infra-estrutura serão retomadas atra­
vés de convénios com as prefeituras que pas­
sarão a contar com comissões especiais que 
terão como tarefa eleger prioridades e acom­
panhar a execução das obras. 

11) PROGRAMA NACIONAL AGRÍCOLA 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR - PRO-
SEA 

Além das medidas citadas, o MAARA 
está desenvolvendo uma série de ações com­
plementares, de médio e longo prazos, a se­
rem desencadeadas de acordo corri os recur­
sos disponíveis e que compõem o PROSEA, 
que prevê: 1) Plano Nacional de Abasteci­
mento Alimentar (PLANAB), com medidas co­
mo consolidação e ampliação da Rede Somar, 
implantação de marcas próprias e comerciali­
zação direta de estoques governamentais (Pró-
Balcão). 2) Programa de Racionalização da 
Movimentação de Safras (PROMOSAFRAS), 
que visa planejar o escoamento de safras, a 
curto, médio e longo prazos, em conjunto com 

o Ministério dos Transportes, governos esta­
duais e iniciativa privada. O objetivo é utilizar 
modalidades de transporte mais económicas, 
eliminando "gargalos". O Programa prevê 
obras de reparos em 6,5 mil quilómetros de ro­
dovias, adequação de ferrovias e hidrovias, 
adaptações em silos coletores, terminais e 
portos. 3) Programa de Combate ao Desperdí­
cio e de Aumento da Produção, com divulga­
ção, pela Embrapa, de guias práticos com re­
comendações técnicas que vão desde o plan­
tio, colheita, estocagem e comercialização até 
consumo final, apoiado no campo pelo sistema 
de assistência técnica. 4) Programa de Arma­
zenagem ao Nível de Propriedade, que visa 
diminuir as perdas e os desperdícios após a 
colheita, assim como aumentar a autonomia de 
comercialização por*parte dos produtores. Os 
recursos para financiar a construção de arma­
zéns e paióis e respectivos equipamentos es­
tão previstos através da Circular do Banco 
Central número 2.320/93. 

12) MUNICIPALIZAÇÃO DA AGRICUL­
TURA 

O Governo vai incentivar a formação de 
Conselhos Municipais de Desenvolvimento 
Rural como forma de conscientizar as autorida­
des e comunidades interioranas sobre a im­
portância do setor como gerador de emprego e 
renda, de modo a reduzir o novo processo mi­
gratório, já não mais do campo para a cidade, 
mas das pequenas cidades ou cidades com 
base na economia agrícola para as grandes ci­
dades e centros urbanos industrializados. É 
uma forma de revalorização política da agri­
cultura, em busca de um maior equilíbrio entre 
as demandas essencialmente urbanas e as 
rurais, promovendo a integração entre ambas. 

13) MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
PREVISÃO DE SAFRAS 

O MAARA, através daCONAB, INEMET 
e EMBRAPA, e o IBGE estão desenvolvendo 
um moderno sistema de previsão de safras, uti­
lizando dados de satélites, com o objetivo de 
aperfeiçoar a previsão e a avaliação de safras, 
de modo a melhorar o sistema de planejamento 
agrícola. 

14) MEDIDAS EM ANDAMENTO 

Em adição ao conjunto de medidas ora 
anunciadas, já foram colocadas em prática al­
gumas providências inadiáveis, tais como: a) 
liberação de US$ 80 milhões para correção de 
solos; b) de um total de US$ 600 milhões do 
FINAME RURAL, previstos para investimentos 
no ano agrícola, já foram aplicados mais de 
US$ 200 milhões, representando um estímulo à 
modernização e ao aumento de produtividade 
no campo. 

O Grupo de Acompanhamento de sa­
fras procederá à análise e avaliação de todas 
essas medidas com o objetivo de aperfeiçoar e 
ampliar o próximo plano de safra. 
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• APÊNDICE 

BOLETIM MERCOSUL 
REGULAMENTO RELATIVO À DEFESA CONTRA AS 

IMPORTAÇÕES QUE SEJAM OBJETO DE DUMPING OU DE SUBSÍDIOS 

PROVENIENTES DE PAÍSES NÃO MEMBROS DO MERCADO COMUM 

DO SUL (MERCOSUL) 

ARTIGO 1 
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente Regulamento estabelece as 
disposições aplicáveis à defesa contra as im­
portações, que sejam objeto de dumping ou de 
subsídios provenientes de países não membros 
do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), em 
concordância com o que dispõe o Acordo rela­
tivo à Implementação do Artigo VI do Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio -
GATT (Código Anti-Dumping) e o Acordo rela­
tivo à Implementação e Aplicação dos Artigos 
VI, XVI e XXIII do citado Acordo Geral (Código 
de Subsídios e Direitos Compensatórios). 

ARTIGO 2 
DUMPING 

A. PRINCÍPIOS 

1. Todo produto primário e não primário que 
seja objeto de dumping poderá ser submeti­
do a um direito antidumping quando sua im­
portação no MERCOSUL cause prejuízo, 
ameace causar prejuízo ou atrase sensivel­
mente a criação de uma produção regional. 

2. Para efeito do presente regulamento, se 
considerará que um produto é objeto de 
dumping, quer dizer que se introduz no mer­
cado de um dos Estados Parte do Mercosul 
com o preço inferior ao seu valor normal, 
quando seu preço de exportação, ao expor-
tar-se de um pafs a outro, seja menor que o 
preço comparável no curso de operações 

comerciais normais, de um produto similar 
destinado ao consumo no pafs exportador. 

B. VALOR NORMAL 

3. Para os efeitos do presente regulamento, se 
entenderá por valor normal: 
a) o preço comparável efetivamente pago ou 

por pagar no curso de operações comer­
ciais normais pelo produto similar desti­
nado ao consumo no pafs de exportação 
ou de origem. Este preço será livre de to­
dos os impostos, os descontos e redu­
ções vinculados diretamente com as ven­
das de que se trate; 

b) quando não for realizada nenhuma venda 
do produto similar no curso de operações 
comerciais normais ou no mercado inter­
no do pafs de exportação ou de origem ou 
quando, por causa de uma situação es­
pecial de mercado, as vendas não permi­
tirem uma comparação adequada, o valor 
normal será determinado: 
i) pelo preço comparável do produto si­

milar quando este for exportado a um 
terceiro pafs, que poderá ser o preço 
de exportação mais alto, mas que de­
verá ser um preço representativo, ou 

ii) pelo valor obtido mediante a adição ao 
custo de produção, no pafs de origem, 
de um montante razoável relativo tanto 
a despesas devidas a gastos adminis­
trativos, de venda e de qualquer outro 
tipo, quanto ao lucro. Como regra ge­
ral, o montante de lucro não deverá ex­

ceder ao lucro normalmente obtido nas 
vendas de produtos da mesma catego­
ria geral no mercado interno do pafs de 
origem. O custo de produção será cal­
culado baseando-se no conjunto de 
custos fixos e variáveis. Se esta infor­
mação não for disponível ou for pouco 
confiável, ou não for possível utilizá-la, 
o valor normal será calculado em rela­
ção aos gastos e lucros de outros pro­
dutores ou exportadores no país de 
origem ou de exportação, incorridos 
nas vendas de um produto similar. Se 
não for possível aplicar nenhum destes 
métodos, os gastos e os lucros serão 
baseados nos montantes efetivamente 
incorridos e realizados pelo exportador 
ou produtor em questão em relação à 
produção e venda de produtos da 
mesma categoria geral no mercado 
doméstico do pafs de origem ou de ex­
portação, ou sobre qualquer outro mé­
todo razoável desde que o montante de 
lucro assim estabelecido esteja de 
acordo com a regra geral acima citada. 

4. Quando existirem razões válidas para supor 
que o preço de venda efetivo de um produto 
para consumo no pafs de origem ou em um 
terceiro pafs é inferior ao custo de produção 
acrescido das despesas gerais, despesas 
de vendas e despesas administrativas, po-
der-se-á considerar que as vendas realiza­
das a tais preços não foram feitas no curso 
de operações comerciais normais, sendo 
excluídas da determinação do valor normal 
se verificado que as mesmas foram realiza­
das por um perfodo prolongado de tempo, 
em quantidades substanciais e a preços que 
não permitiriam a recuperação de todos os 
custos incorridos num perfodo razoável de 
tempo. 

5. Quando os produtos não forem importados 
diretamente do país de origem, mas forem 
exportados para o pafs importador através 
de um pafs intermediário, o preço pelo qual 
os produtos são vendidos pelo pafs exporta­
dor ao pafs importador será normalmente 
comparado ao preço comparável do produto 
no país exportador. Entretanto, a compara-
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ção poderá ser feita com o preço no país de 
origem, se, por exemplo, os produtos sim­
plesmente transitarem pelo país exportador, 
ou, ainda, se tais produtos não forem produ­
zidos ou não houver preço comparável para 
os mesmos no país exportador. 

6. Para fins de determinação do valor normal, 
as transações entre as partes, a respeito das 
quais se considere que estejam associadas 
ou que tenham celebrado entre si um acordo 
compensatório, poderão ser consideradas 
como operações comerciais anormais a me­
nos que as autoridades do MERCOSUL 
comprovem com segurança que os preços e 
custos de que se trate sejam comparáveis 
aos das operações efetuadas entre as partes 
que não tenham tais vínculos. 

C. PREÇO DE EXPORTAÇÃO 

7. O preço de exportação será o preço efeti-
vamente pago ou a pagar pelo produto ex­
portado ao MERCOSUL, livre de impostos, 
descontos e reduções efetivamente conce­
didos e diretamente relacionados com as 
vendas de que se trata. Os descontos 
acordados serão tidos também em conta se 
tiverem sido realmente concedidos e esti­
verem diretamente relacionados com as 
vendas consideradas. 

Quando não existir preço de exportação, 
ou quando as autoridades competentes 
considerarem que haja uma associação ou 
um acordo compensatório entre o exporta­
dor e o importador ou um terceiro, ou que, 
por outras razões, o preço efetivamente 
pago ou por pagar pelo produto vendido 
para sua exportação ao MERCOSUL não 
puder servir de referência, o preço de ex­
portação poderá ser calculado com base 
no preço pelo qual o produto importado te­
nha sido revendido pela primeira vez a um 
comprador independente, ou em base ra­
zoável determinada pelas autoridades, se 
não revendido a um comprador indepen­
dente ou se não revendido no mesmo es­
tado em que tiver sido importado. 

D. COMPARAÇÃO 

8. O valor normal e o preço de exportação tal 
como estabelecido anteriormente, se com­
pararão no mesmo nível comercial, nor­
malmente o nível ex-fábrica e sobre a base 
de vendas efetuadas em datas o mais pró­
ximas possíveis. Com a finalidade de se 
estabelecer uma comparação válida, será 
levado em conta, sob a forma de ajuste, em 
cada caso, e segundo suas particularida­
des, as diferenças que afetem a compara­
ção dos preços, isto é: 
a) as características físicas dos produtos; 
b) impostos de importações e os impostos 
indiretos; 
c) as despesas de vendas derivadas das 

vendas feitas: 
- em diferentes fases comerciais, ou 
- em diferentes quantidades, ou 
- sob diferentes condições de venda. 

9. a) Valor do ajuste: 
O valor dos ajustes será calculado com 
base nos dados pertinentes correspon­

dentes ao período de investigação ou 
nos dados do último exercício económi­
co disponível, 

b) Ajustes insignificantes: 
Não serão considerados os pedidos de 
ajustes que sejam insignificantes em 
relação ao preço ou ao valor das transa­
ções afetadas. De modo geral, serão 
considerados insignificantes os ajustes 
individuais que tenham um efeito sobre 
o valor inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) do referido preço ou do referi­
do valor. 

E. DISTRIBUIÇÃO DOS CUSTOS 

10. Em geral, todos os cálculos de custos se­
rão baseados nos dados contábeis dispo­
níveis, alocados normalmente, se for ne­
cessário, em proporção ao volume de ne­
gócios para cada produto cada mercado 
considerado. 

F. PRODUTO SIMILAR 

11. Para efeito de aplicação do presente regu­
lamento se entenderá por "produto similar" 
um produto idêntico, isto é, semelhante sob 
todos os aspectos ao produto considerado 
ou, na ausência de tal produto, um outro 
que, embora não seja semelhante sob to­
dos os aspectos, possua características 
muito parecidas com as do produto em 
questão. 

G. MARGEM DE DUMPING 

13. Entender-se-á como "margem de dum­
ping" o montante em que o valor normal 
superar o preço de exportação. 

H. TÉCNICAS DE MÉDIA E DE AMOSTRA­
GEM 

12. Quando houver variação de preços o valor 
normal será, em princfpio, estabelecido 
com base em médias ponderadas. 
- O cálculo de margens de dumping du­

rante a fase de investigação deverá, 
normalmente, ser estabelecido na base 
de uma comparação entre a média pon­
derada do valor normal e a média pon­
derada de preços de todas as exporta­
ções ou pela comparação do valor nor­
mal e do preço de exportação numa base 
de transação por transação. No entanto, 
um valor normal estabelecido com base 
em média ponderada poderá ser com­
parado ao preço de exportações indivi­
duais se as autoridades identificarem 
uma amostra de preços de exportação 
que difira significativamente em relação a 
diferentes compradores, regiões ou pe­
ríodos de tempo e se uma explicação for 
fornecida para o fato destas diferenças 
não poderem ser apropriadamente con­
sideradas com o uso de uma compara­
ção baseada apenas no critério de mé­
dias ponderadas ou de transação por 
transação; 

-Poderão ser aplicadas técnicas de 
amostragem para estabelecer o valor 
normal e os preços de exportação, me­
diante a utilização dos preços que apa­

reçam com mais frequência ou que se­
jam os mais representativos, desde que 
se refiram a um volume significativo das 
transações em exame. 

ARTIGO 3 
SUBSÍDIOS 

1. Poderá ser estabelecido direito compen­
satório com o objetivo de compensar sub­
sídio concedido, direta ou indiretamente, 
no país de origem ou de exportação, à fa­
bricação, produção, exportação ou trans­
porte de qualquer produto, primário ou não 
primário, cuja exportação ao MERCOSUL 
ocasione prejuízo, ameace causá-lo ou 
retarde sensivelmente a implantação de 
uma produção doméstica regional. 

2. Os subsídios concedidos à exportação in­
cluirão, a título ilustrativo, mas não exausti­
vo, às práticas mencionadas na lista anexa 
ao presente Regulamento. 

3. O montante de subsídio será calculado por 
unidade do produto subsidiado e exportado 
ao MERCOSUL. 

O montante de um subsídio será estabele­
cido pela dedução do subsídio total, dos 
seguintes elementos: 
a) gastos e custos que tenham sido incorri­

dos necessariamente para fazer jus ao 
subsídio ou para beneficiar-se do mes­
mo; 

b) tributos de exportação, direitos ou outros 
gravames a que tenha sido submetida a 
exportação do produto para o MERCO­
SUL, quando destinados especifica­
mente a neutralizar o subsídio. 

A dedução dos elementos acima, do 
subsídio total, deverá ser solicitada pela parte 
interessada a qual deverá comprovar os gastos 
e custos incorridos para fazer jus ao subsídio 
ou aos tributos que incidiram na exportação do 
produto para o MERCOSUL. 

Quando o subsídio não for concedido 
em função das quantidades fabricadas, produ­
zidas, exportadas ou transportadas, seu mon­
tante será calculado relacionando-se de forma 
adequada o valor do subsídio ao nível de pro­
dução ou de exportação do produto a que se 
refira, num período de tempo apropriado. Tal 
período será, normalmente, o exercício contábil 
do beneficiado. 

Quando o subsídio for concedido para a 
aquisição, presente ou futura, de bens fixos, o 
cálculo do montante será realizado conside-
rando-se o período que corresponda ao da 
amortização normal de tais bens na indústria 
doméstica de que se trate. 

Na aplicação de direitos provisórios ou 
definitivos à importação de produtos agrícolas, 
o montante dos subsídios à exportação poderá 
ser calculado por unidade do produto, pela di­
ferença entre o preço FOB de exportação para 
o pafe importador e o preço estimado, toman­
do-se como referência o preço recebido pelo 
produtor no país de origem. 

Quando o montante do subsídio variar 
poderão ser estabelecidas médias pondera­
das. 
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ARTIGO 4 
DANO 

1. Para fins de aplicação de medida antidum-
ping ou de direito compensatório entender-
se-á ter havido "dano" para uma produção 
doméstica estabelecida no MERCOSUL 
quando as importações objeto de dumping 
ou subsídio: 
- causarem um prejuízo significativo à pro­

dução doméstica de produto similar 
- ameaçarem causar um prejuízo para tal 

produção, ou 
- retardarem sensivelmente sua implanta­

ção no MERCOSUL. 

2. A determinação de prejuízo deverá ser ba­
seada em evidências incontestáveis e en­
volverá o exame objetivo dos fatores a se­
guir indicados, sendo que nenhum destes 
fatores isoladamente, ou conjunto destes 
fatores constituirá necessariamente uma ba­
se de julgamento conclusiva: 
a) o volume das importações que tenham si­

do objeto de dumping ou de subsídios 
com o fim de determinar se houve cresci­
mento de forma significativa do mesmo, 
tanto em termos absolutos como em rela­
ção com a produção ou o consumo no 
MERCOSUL. 

b) os preços do produto importado objeto de 
dumping ou subsídio comparativamente 
ao preço do produto similar no MERCO­
SUL, verificando se foram os primeiros 
significativamente mais baixos do que 
estes ou se contribuíram para baixar os 
preços do produto similar doméstico em 
grau significativo ou para impedir au­
mento de preços que teriam ocorrido na 
ausência de tais importações. 

c) impacto das importações objeto de dum­
ping ou subsídio sobre os produtos do­
mésticos de tais produtos considerando o 
exame, entre outros, dos seguintes fato­
res económicos e índices que reflitam a 
situação da produção doméstica: 
- produção 
- utilização das capacidades instaladas 
- produtividade 
- retorno dos investimentos 
- fluxo de caixa 
- capacidade de obter recursos de capital 

ou de investimento 
- estoques 
- vendas 
- participação no mercado 
- preços (quer dizer, a baixa dos preços 

ou o impedimento da subida dos preços 
que de outra maneira teria havido) 

- lucro 
- emprego. 

3. Poderá haver outros fatores, tais como o 
volume e os preços das importações não 
vendidas a preços de "dumping" ou com 
subsídios, retração na demanda ou modifi­
cação nos padrões de consumo, práticas 
comerciais restritivas por parte de produtores 
estrangeiros e domésticos e a concorrência 
entre os mesmos, a evolução da tecnologia, 
etc, que estejam, concomitantemente, pre­
judicando a produção doméstica e os danos 
causados por esses outros fatores não de­

vem ser atribuídos às importações objeto de 
dumping ou subsídio. 

4. A determinação de ocorrência de ameaça de 
prejuízo deve ser baseada em fatos e não 
meramente em alegações, conjecturas ou 
remota possibilidade e a constatação de que 
as importações objeto de dumping ou subsí­
dio passariam a causar prejuízo deve ser 
claramente previsível e iminente. Deverão 
ser levadas em conta, na determinação da 
existência de uma ameaça material de pre­
juízo, a ocorrência, entre outros, dos fatores 
a seguir indicados, os quais embora isola­
damente não constituam base para um jul­
gamento decisivo deverão, quando em sua 
totalidade, levar à conclusão de que impor­
tações adicionais sujeitas a dumping ou 
subsídios são iminentes, e que em conse­
quência delas ocorrerá prejuízo à produção 
doméstica a menos que medidas adequadas 
de proteção sejam tomadas. 
a) taxa de crescimento significativo das im­

portações ou, no caso de produtos agrí­
colas, quantidade significativa das im­
portações, conforme parágrafo 5 deste 
Artigo, objeto de dumping ou subsídio no 
MERCOSUL indicando a probabilidade 
de importações substancialmente cres­
centes; 

b) a existência de uma capacidade exporta­
dora ociosa ou a iminência de um subs­
tancial aumento na capacidade do ex­
portador, indicando a possibilidade de 
serem realizadas exportações crescentes 
do produto objeto de dumping ou subsídio 
para o MERCOSUL; 

c) a natureza, o valor e o grau de generali­
zação de qualquer subsídio e os efeitos 
que dele possam derivar-se para o co­
mércio; 

d) o conhecimento público e notório da apli­
cação de política de subsídio por parte 
dos países de exportação ou de origem e 
a distorção que tal política provoque na 
formação dos preços internacionais; 

e) a entrada no MERCOSUL de importações 
do produto objeto de dumping ou subsídio 
a um nível de preços que acarretaria um 
efeito depressor nos preços domésticos e 
uma demanda crescente portais importa­
ções. 

5. No exame de prejuízo ou de ameaça de 
prejuízo quando as importações se referirem 
a produtos agrícolas, o conceito de "quanti­
dade significativa" será entendido por 
i) a internação nos últimos 12 meses de um 

volume acumulado superior a 1.5% da 
média anual da produção ou consumo do 
MERCOSUL nos três anos civis anterio­
res ao início do período de investigação. 

ii) a internação de um volume superior a 
0,75% da média referida em i) em um pe­
ríodo de até 30 (trinta) dias, respeitado o 
limite convencionado na alínea anterior. 

O MERCOSUL, a tais efeitos, poderá divi­
dir-se em dois ou mais mercados, devendo in-
terpretar-se a excepcionalidade prevista nas 
letras a) e b) do inciso 7, deste artigo, como si­
tuações que justificam a divisão do mercado. 
Em circunstâncias especiais os mercados po­
derão coincidir com os limites poifticos dos Es­
tados Parte. 

6. O efeito das importações que sejam objeto 
de dumping ou de subsídios deverá ser ava­
liado em relação à produção real ou poten­
cial do produto similar no MERCOSUL, 
quando os dados disponíveis permitirem de­
fini-la de uma maneira individualizada com 
base em critérios tais como: processo de 
produção, resultado das vendas dos produ­
tores e lucros. 

Quando a produção do produto similar no 
MERCOSUL não puder ser definida de uma 
maneira individualizada com base nestes crité­
rios, os efeitos das importações que sejam ob­
jeto de dumping ou de subsídio deverão ser 
avaliados em relação à produção do grupo ou 
classe mais restrita de produtos que abranja o 
produto similar e em relação aos quais possam 
encontrar-se as informações necessárias. 

7. Entender-se-á por "produção doméstica do 
MERCOSUL" crfóonjunto dos produtores re­
gionais de produtos similares, ou uma parte 
deles, cuja produção conjunta constitua uma 
parcela importante da produção regional to­
tal de tais produtos; não obstante: 
- Quando os produtores tiverem vínculos 

com os exportadores ou com os importa­
dores ou forem eles mesmos importadores 
do produto que se suponha objeto de 
dumping ou de subsídios, poderá ser en­
tendido que a expressão "produção do­
méstica do MERCOSUL", se refira ao 
resto dos produtores. 

- em circunstâncias excepcionais, o MER­
COSUL poderá ser dividido, no que diz 
respeito à produção doméstica de que se 
trate, em dois ou vários produtores de ca­
da um destes mercados representam uma 
produção doméstica do MERCOSUL, 
desde que: 

a) os produtores deste mercado vendam 
nele próprio a totalidade ou a quase tota­
lidade da produção do produto de que se 
trate, e; 

b) neste mercado a demanda não esteja co­
berta em grau substancial pelos produto­
res do produto de que se trate estabeleci­
dos em outra parte do MERCOSUL. Em 
tais circunstâncias, poder-se-á concluir 
pela existência de dano, ainda que não 
resulte prejudicada uma parte importante 
da totalidade da produção doméstica re­
gional em questão, sempre que as im­
portações que sejam objeto de dumping 
ou de subsídios se concentrem em tal 
mercado isolado, e que, ademais, as im­
portações objeto de dumping ou de sub­
sídios causem dano aos produtores da 
totalidade ou da quase totalidade da pro­
dução deste mercado. 

ARTIGO 5 
DOS DIREITOS ANTIDUMPING E 

COMPENSATÓRIO 

1. O direito antidumping e o direito compensa­
tório, inclusive o relativo ao direito provisório 
de que trata o presente Regulamento serão 
calculados mediante a aplicação de alíquo-
tas ad valorem ou específica, ou pela conju­
gação de ambas. 

a) a alfquota ad valorem será aplicada sobre 
o valor aduaneiro da mercadoria, apura-
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do nos termos da legislação pertinente. 
b) a alfquota especifica será fixada em dó­

lares dos Estados Unidos da América e 
convertida em moeda nacional, nos ter­
mos da legislação pertinente. „ 

2. A qualquer momento durante a investigação 
quando a análise preliminar constatar a 
existência de indfcios suficientes da prática 
de dumping ou de concessão de subsídios e 
de que tais práticas causam prejuízo, ou 
ameaça de prejuízo, à produção regional, e 
se julgue necessário impedir o dano durante 
o curso da investigação, poderá ser aplicado 
direito provisório. 

3. O deverá notificar as par­
tes interessadas sobre a adoção de medidas 
provisórias, dando ciência pública do fato 
através da publicação no que 
deverá conter um sumário das razões que 
justificaram a decisão. 

4. A exigibilidade do direito provisório, a crité­
rio do poderá ficar suspensa 
até decisão final do processo, devendo nes­
se caso o importador dar garantia, a ser es­
pecificada na decisão preliminar, do paga­
mento integral do tributo e demais encargos 
legais, a qual, observada a ordem abaixo 
indicada, consistirá em: 
I - depósito em dinheiro; 
II - fiança bancária; ou, 
III - caução de tftulos da dívida pública na­
cional. 
a) A garantia deverá assegurar, em todos os 

casos, atualização monetária equivalente 
à aplicável à hipótese de atraso no pa­
gamento de tributos nacionais. 

b) A execução da garantia e a sua liberação, 
no todo ou em parte, serão decididas pe­
lo 

c) O e disporão 
sobre a forma de prestação, execução e 
liberação da garantia referida neste Arti­
go. 

d) O desembaraço aduaneiro dos bens ob-
jeto do direito provisório dependerá da 
prestação da garantia a que se refere este 
artigo. 

e) Os demais rendimentos produzidos pela 
garantia constituída e atualização mone­
tária seguirão o destino do principal. 

f) No caso de redução do direito provisório 
aplicado, os rendimentos e a atualização 
monetária serão partilhados proporcio­
nalmente ao valor originário da garantia 
em relação ao novo valor do direito. 

5. Compete ao , mediante o 
processo administrativo estipulado por este 
Regulamento, apurar a margem de dumping 
ou o montante de subsídio, a existência de 
dano e da relação causal entre estes, nos 
termos deste Regulamento. 

6. Compete ao fixar os direi­
tos provisórios ou definitivos. 

7. O ato do referente à imposição 
de direito antidumping ou compensatório, 
provisório ou definitivo, deverá indicar o(s) 
direito(s) imposto(s), o(s) produto(s) atingi-

do(s), o(s) país(es) de origem ou de expor­
tação, o(s) nome(s) do's) exportador(es), 
quando possível, e as razões pelas quais 
tal decisão foi tomada. 

8. Os direitos antidumping ou compensató­
rios, provisórios ou definitivos, somente 
serão aplicados sobre produtos importados 
a partir da data da publicação do ato, exce-
tuando-se os casos previstos no Artigo 11 
deste Regulamento. 

9. Os direitos terão vigência temporária a ser 
fixada no ato de seu estabelecimento, ob­
servado que' 
a) O direito provisório terá vigência não 

superior a cento e vinte dias, salvo no 
caso do direito antidumping, o qual por 
decisão rias autoridades competentes -
a pedido de exportadores que represen­
tem um percentual significativo do mer­
cado considerado - poderá vigorar por 
um período de até 180 dias. 

h) Os exportadores que rteseiarem a ex­
tensão do prazo de aplicação da medida 
provisória antidumping deverão aore-
sentar à solicitação fiormal nes­
se sentido, no prazo máximo de 30 (trin­
ta) dias antes do término do período de 
vigência da medida. 

c) Os direitos definitivos só permanecerão 
em vigência durante o tempo e na medi­
da necessária para eliminar ou neutrali­
zar as práticas desleais de comércio que 
estejam causando dano: em nenhum 
caso vigorarão por mais de 5 (cinco) 
anos, exceto quando uma revisão inicia­
da de acordo com o disposto no artigo 
12 do presente Regulamento mostre ser 
necessário manter o direito para impedir 
a continuação ou repetição do dano 
causado pelas importações objeto de 
dumping ou subsídio. 

10. O estabelecimento do direito antidumping 
ou direito compensatório independe do re­
gime tributário e cambiai da importação, 
aplicando-se, inclusive, naquelas sobre as 
quais não incide o imposto de importação, 
nas isentas e nas realizadas sob as moda­
lidades de "drawback" ou admissão tem­
porária. 

11. Os direitos não devem exceder a margem 
de dumping ou o montante de subsídios. É 
desejável que o(s) direito(s) seia(m) in'e-
rior(res) à margem de dumping ou ao mon­
tante do subsídio, desde que suficiente(s) 
para eliminar o dano causado à produção 
doméstica. 

ARTIGO 6 
DAS CONSULTAS 

1. Antes de iniciar qualquer investigação de 
subsídio, o concederá ao governo 
do país exportador do produto que possa 
ser objeto de investigação, oportunidade 
para consulta com o objetivo de esclarecer 
a situação e de possibilitar uma solução 
mutuamente satisfatória. 

2. Caberá ao notificar o governo 
do país exportador sobre a solicitação de 

abertura de investigação de subsídios. Tal 
notificação deverá informar o prazo no qual 
consultas poderão ser realizadas, 
a) O governo do país exportador terá 15 

(quinze) dias para manifestar formal­
mente o seu interesse na realização de 
uma consulta. Caso haja interesse, uma 
audiência com esta finalidade deverá 
ser realizada dentro do prazo máximo de 
30 (trinta) dias. Ambos os prazos referi­
dos neste artigo serão contados a partir 
da data da expedição da comunicação 

do que notificou o governo do 
país exportador da oportunidade da 
consulta. 

3. Sem prejuízo da obrigação de facultar 
oportunidade razoável para consulta, o 
disposto nos itens 1 e 2 acima não impe­
dirá ao de proceder com rapidez 
no que diz respeito á decisão de iniciar a 
investigação, formular constatações preli­
minares ou finais afirmativas ou negativas, 
ou que apliquem medidas provisórias ou fi­
nais nos termos deste Regulamento. 

ARTIGO 7 
DO PROCFSSO 

1. Todo procedimento com vistas à abertura 
de uma investigação para o estabeleci­
mento de direito antidumping ou compen­
satório terá início com o registro de uma 
petição no 
a) A petição deverá ser apresentada de 

acordo com roteiro elaborado pe­
lo pela "produção doméstica" 
afetada ou em seu nome englobando os 
produtores de bens agrícolas, minerais 
ou industriais. 

b) Quando o dispuser de indícios 
suficientes de dumping ou subsídio e de 
dano poderá, de moto próprio, iniciar 
uma investigação. 

2. As partes interessadas terão o prazo de 20 
(vinte) dias para prestar informações adi­
cionais, quando solicitadas pelo 
durante o processo de avaliação preliminar 
de uma petição com vistas à decisão de 
abertura de uma investigação. Este prazo 
será contado a partir da data de expedição 
da comunicação do que solicitar 
informações adicionais. 

3. A imposição de direitos, provisórios ou de­
finitivos, se dará após investigação e me­
diante processo administrativo especial, de 
acordo com este Regulamento e em forma 
complementar, consoante o disposto no 
Código Antidumping e no Código de 
Subsídios e Direitos Compensatórios, que 
se desenvolverá com base no princípio do 
contraditório, assegurada amp'a de'esa 
nos termos deste Regulamento. 

4. A investigação a que se refere o item 3 an­
terior consisfirá na verificação, pe­
lo da ocorrência da prática de 
dumping ou da concessão de subsídios, 
com a identificação de seus autores, da 
existência de dano e da relação causal en­
tre essa prática e o dano. 

5. A decisão de ahertura ou não de investi­
gação deverá ser adotada no prazo de até 
45 (quarenta e cinco) dias. contados a par­
tir da data do registro da petição a que se 
re'ere o item 1 deste artigo. 
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a) A decisão de abertura de investigação 
deve ser oficialmente divulgada através 
da publicação de ato no 

b) O ato deverá indicar o(s) país(es) envol-
vido(s) e conter um sumário das razões 
que justificaram 'a abertura da investi­
gação, bem como estabelecer prazo pa­
ra habilitação de partes interessadas e 
indicação de representantes legais. 

c) O prazo referido no parágrafo anterior 
será de 20 (vinte) dias, contado a partir 
da data da publicação no do 
ato de abertura da investigação. 

6. São partes interessadas para estar no pro­
cesso regido por este Regulamento: 
- O produtor regional afetado e a entidade 

de classe que o represente: 
- O importador ou consignatário dos bens 

objeto da prática sob averiguação: 
- O exportador do referido bem: e 
- O país exportador do referido bem, no 

caso de investigação de subsídios. 
a) O poderá dar aos usuários 

industriais dos produtos objeto de inves­
tigação e às organizações de consumi­
dores representativas, nos casos nos 
quais o produto seja vendido normal­
mente no varejo: a oportunidade de faci­
litar qualquer informação que seia perti­
nente a investigação em relação ao 
dumping ou ao subsídio, ao dano e à re­
lação de causalidade entre um e outro. 

7. A representação das partes se fará peio re­
presentante legal ou mediante procurador, 
inclusive en'idade de classe, por procu­
ração pública, em quaisquer dos casos 
com poderes especiais "lara receber ci­
tações, confessar, reconhecera procedên­
cia do pedido, transigir, desistir, renunciar 
ao direito sobre que se func' processo, 
receber, dar quitação e firmar compromis­
so. 
a) No caso de sindicato, proceder-se-á 

conforme o que dispuser a legislação 
prõpria quanto a sua capacidade e 
forma de atuação. 

b) Enquanto não comunicada, por reque­
rimento, a substituição do representante, 
a prática dos atos processuais caberá 
aos credenciados no processo. 

8. Iniciada uma investigação, o notifi­
cará às partes interessadas peticionários, 
produção doméstica, exportadores, impor­
tadores e governos dos países exportado­
res, estes últimos apenas em caso de 
subsídio, sobre o início da investigação, 
encaminhando-lhes, ao mesmo tempo, 
questionários pertinentes. 

9. O importador, o exportador e o governo do 
país exportador, este último apenas no ca­
so de subsídio, terão prazo de 40 (quaren­
ta) dias para responder o questionário refe­
rido no artigo anterior. Este prazo será con­
tado a partir da data da expedição dos 
questionários pelo 

10. O poderá, quando necessário 
realizar investigações no exterior a fim de 
conferir informações prestadas e/ou obter 
dados complementares, desde que as fir­
mas interessadas dêem seu consentimento 
e os governos dos países envolvidos, uma 
vez notificados, não apresentem objeção. 

11 O poderá ouvir as partes interes­

sadas, desde que essas requeiram por es­
crito audiência, evidenciando que são par­
tes interessadas e que poderão ser afeta-
das pelos resultados do processo, 
a) As partes interessadas deverão indicar 

formalmente os representantes legais 
que estarão presentes na audiência até 
5 dias antes de sua realização, deven­
do, ainda, enviar ao os argu­
mentos a serem apresentados na mes­
ma, por escrito, os quais deverão ser 
recebidos pelo até 10 dias antes 
da realização da referida audiência, 

hl Nenhuma das partes interessadas es­
tará obrigada a participar dessas au­
diências e a eventual ausência de 
quaisquer das partes não será levada 
em conta nas decisões que venham a 
ser tomadas, 

c) A realização de audiências, conforme 
previsto neste artigo, não impedirá 
ao de impor medidas provisórias 
ou direitos definitivos, a partir de deter­
minações pre'iminares ou finais. 

12. Os atos e termos processuais não depen­
dem de forma especial. Deverão, todavia, 
as partes seguir as instruções do -
quanto a apresentação e quesitos a serem 
observados relativamente a petições e do­
cumentos em gerai, sob pena de sua ine­
ficácia. 
a) Só se exigirá a observância das ins­

truções tornadas públicas antes do início 
de prazo processual, ou que tiverem si­
do especificadas na comunicação dirigi­
da à parte. 

13. Todos os atos e termos processuais serão 
escritos, exceto as audiências, as quais 
serão reduzidas a termo. Em todos os atos 
e termos processuais é obrigatório o uso 
dos idiomas oficiais do MERCOSUL, de­
vendo vir aos autos, por tradução, através 
de tradutor público, os escritos em outra 
língua. 

14. Os atos processuais são públicos. O direito 
de consultar os autos e de pedir certidão de 
seus atos é restrito às partes e a seus pro­
curadores. 

15. Toda informação de natureza confidenciai 
ou que tenha sido prestada em caráter 
confidencial petos interessados em uma in­
vestigação antidumping ou de subsídios 
deverá, mediante prévia justificação, ser 
considerada como tal pelas autoridades in­
vestigadoras. Essa informação não poderá 
ser divulgada sem o consentimento ex­
presso da parte que a 'orneceu. As partes 
que forneceram in'ormacões confidenciais 
poderão ser convidadas a apresentar um 
resumo nao confidencia1 das mesmas Na 
hipótese de os interessados declararem 
que tal in'ormacão não pode ser resumida, 
deverão expor as razões dessa impossibi­
lidade. Todavia se as autoridades compe­
tentes iuigarem que um pedido de trata­
mento confidencial não é justificado, e se a 
pessoa que prestou a informação não de­
seja torná-la pública nem autorizar a sua 
divulgação no todo ou em parte, as autori­
dades têm o direito de desprezar tal infor­
mação, salvo se lhes for demonstrado, de 
maneira convincente e por fonte fidedigna, 
que a mesma é correia. 

16. As informações c'assificadas pela parte nos 
termos do item precedente correrão em 
caráter confidenciai constituindo processo 
em separado 

17. O terceiro, que demonstrar interesse jurídi­
co, poderá requerer informações sobre o 
andamento da investigação, mediante cer­
tidão, exceto quando se tratar de infor­
mações classificadas como confidenciais 
nos termos do item 15 anterior. 

18. A tramitação dos processos a que se refere 
o presente artigo não prejudicará o curso 
do processo de investigação. 

19. Toda documentação relativa a processos 
de dumping ou subsídios deverá ser envia­
da pelas partes interessadas ao em 4 
(quatro) cópias. 

20. Os prazos previstos neste Regulamento 
poderão ser prorrogados, em caráter ex­
cepcional, a critério d o . . . . ., exceto 
aqueles fixados no artigo 5- item 9 deste 
Regulamento. 

21. Não se admitirá pedido de recurso, de re­
consideração, nem tampouco de revisão 
de superior hierárquico das decisões de 
que trata este Regulamento. 

ARTIGO 8 
DO TÉRMINO DOS PROCEDIMENTOS 

SEM APLICAÇÃO DE MEDIDAS 

1. Os procedimentos serão encerrados, a 
qualquer momento, sem imposição de me­
didas, caso o constate a inexistência 
de dumping ou subsídio e/ou dano. 
No caso de o peticionário solicitar arquiva­
mento do processo, o a seu critério, 
poderá ou não encerrar a investigação. 

2. A decisão do .... de encerrar os procedi­
mentos será publicada no através de 
ato que deverá conter um sumário das 
razões que justificaram tal decisão. 
O notificará as partes interessadas 
sobre o término de investigação sem apli­
cação de medidas. 

ARTIGO 9 
DA SUSPENSÃO DAS INVESTIGAÇÕES 

1. Poderão ser celebrados compromissos que 
eliminem os efeitos prejudiciais decorren­
tes da prática de dumping ou subsídio. No 
caso de serem homologados compromis­
sos pelo a investigação será suspen­
sa sem a imposição de medidas provisórias 
ou definitivas, salvo nos casos em que, não 
obstante terem sido aceitos os compromis­
sos, a investigação de dano seja concluí­
da, se o exportador assim o desejar ou as 
autoridades assim o decidirem. Neste ca­
so, se se concluir pela inexistência de pre­
juízo ou mesmo de ameaça de prejuízo, a 
garantia se extinguirá automaticamente, 
exceto quando a conclusão negativa de 
ameaça de prejuízo seja devida, em gran­
de parte, à existência dos compromissos. 
Neste último caso, as autoridades compe­
tentes podem exigir que o compromisso 
seja mantido por um período razoável de 
•empo. consistente com os dispositivos 
deste Regulamento 

2. A decisão que homologar um compromisso 
será oficialmente divulgada através da pu­
blicação de ato do no 
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O notificará as partes interessadas 
sobre o compromisso firmado. 

3. No caso do estabelecimento de um com­
promisso o exportador, ou o governo do 
país exportador, este último nç caso de 
subsídio, terá o prazo de 15 (quinze) dias 
para solicitar formalmente ao o pros­
seguimento da investigação de dano, sen­
do este prazo contado a partir da data da 
publicação do ato do homoiogatório 
do re'erido compromisso. 
A decisão de prosseguir a investigação de 
dano será oficia^ente divulgada através 
da publicação de ato do no 
O noti'icará as partes interessa­
das sobre a decisão. 

4. O poderá solicitar de qualquer ex­
portador, ou do governo do país exporta­
dor, com o qual tenha firmado compromis­
so homologado pelo que apresente 
periodicamente informações sobre seu 
cumprimento. No caso de rompimento do 
compromisso ou quando houver indícios de 
que ele foi violado, o poderá, após ter 
proporcionado oportunidade de audiência 
ao exportador, ou ao governo do país ex­
portador, prontamente adotar direito anti-
dumping ou compensatório provisório, utili­
zando a melhor informação disponível. 
Nesse caso, a investigação será reiniciada, 
adotando-se os procedimentos previstos 
neste Regulamento. 

5. O deverá notificar as partes inte­
ressadas sobre o término do compromisso 
e o direito provisório adotado. Caberá 
ao dar ciência pública do'ato. através 
da publicação de ato no o qual de­
verá conter um sumário das razões que 
justificaram a decisão. 

ARTIGO 10 
DA DECISÃO FINAL 

1. Terminada a investigação, o deverá 
publicar, no ato que contenha sua 
decisão final. 

2. Se a decisão final for a de que não existe 
dumping ou subsídio, ou ainda de que. 
mesmo com sua existência não haja 
ocorrência de dano decorrente de tais prá­
ticas, os direitos provisórios, se deposita­
dos, deverão ser devolvidos e o processo 
encerrado. 

3. Quando se tiver dado prosseguimento à in­
vestigação de dano, após o estabeleci­
mento de um compromisso, e se concluir 
pela inexistência de prejuízo ou mesmo 
ameaça de prejuízo, o compromisso se ex­
tinguirá automaticamente, exceto nos ca­
sos em que a conclusão negativa de 
ameaça de prejuízo seja devida em grande 
parte a existência do próprio compromisso. 

4. Se a decisão final confirmar a existência de 
dumping ou subsídio e de dano à produção 
regional decorrente de tais práticas, direi­
tos antidumping ou direitos compensatórios 
definitivos serão aplicados. A decisão de 
instituir ou não um direito antidumping ou 
compensatório, nos casos em que tiverem 
sido cumpridos todos os requisitos para 
seu estabelecimento, e a decisão de fixar o 
montante dos direitos antidumping ou com­
pensatório em um nível igua1 à totalidade 
ou a apenas uma parte da margem de 

dumping ou do montante de subsídio cal­
culados, são decisões a serem tomadas 
pelo 

5. Quando o direito estabelecido pela decisão 
final for inferior ao direito provisoriamente 
depositado ou à garantia prestada, o exce­
dente será devolvido ao importador ou o 
direito recalculado, conforme o caso. Tal 
fato deverá constar do ato do referen­
te à decisão final. Se o direito fixado pela 
decisão final, for superior ao direito deposi­
tado ou garantido pela fiança ou caução, a 
diferença não será arrecadada. 

6. A conversão de parcela ou do total dos di­
reitos provisórios em renda da so­
mente será realizada nos casos em que a 
decisão final do estiver baseada em 
fatos que provem a ocorrência de dumping 
ou subsídio e de dano. 
O termo "dano", para esse fim, não in­
cluirá o retardamento da implantação de 
uma produção regional ou ameaça de 
prejuízo, exceto se for evidenciado que 
ocorreria dano, caso não tivessem sido 
aplicadas medidas provisórias. 

ARTIGO 11 
RETROATIVIDADE 

1. Quando se chegar à constatação final de 
um dano os direitos antidumping ou com­
pensatórios definitivos poderão ser cobra­
dos retroativamente sobre as importações 
subsidiadas ou objeto de dumping efetua-
das ao longo do período durante o qual 
medidas provisórias, se adotadas, 'oram 
aplicadas. 

2. O termo "dano", para este fim, não incluirá 
o retardamento da implantação de pro­
dução regional ou ameaça de prejuízo, ex­
ceto, neste último caso. se for evidenciado 
que se constataria a ocorrência de prejuí­
zo, caso não tivessem sido aplicadas me­
didas provisónas. 

3. O período de retroatividade poderá atingir 
até. no máximo. 90 (noventa) dias antes da 
data do início da vigência de direitos pro­
visórios, se adotados, quando o 
constatar: 
a) para os produtos objeto de dumping ou 

de subsídios: 
- que os compromissos foram vio'ados 
No caso de violação de compromissos. 
a aplicação retroativa só incidirá sobre 
as importações efetuadas após a vio-
'ação de compromissos' ou 

b) para os produtos objetos de dumping: 
- que existem precedentes de dumping 

causador de dano ou que o importa­
dor sabia ou deveria saber que o ex­
portador praticava dumping e que este 
causaria dano; e 

- que o dano é causado por dumping 
esporádico, isto é. importações maci­
ças de um produto a preços de dum­
ping efetuadas num período de tempo 
relativamente curto, de uma amplitude 
tal que, para impedir que isso torne a 
ocorrer, se faça necessário lançar um 
direito antidumping retroativo sobre 
aquelas importações. 

c) para os produtos objeto de subsídios: 
- em circunstâncias criticas nas quais o 

dano é de difícil reparação e è causa­
do por importações maciças, em um 
período de tempo relativamente curto, 
de um produto beneficiado por subsí­
dios à exportação pagos ou outorga­
dos inconsistentemente com os dispo­
sitivos do presente Regulamento; e 

que para impedir a repetição de tal da­
no, seja considerado necessário cobrar 
direitos compensatórios retroativamen­
te sobre estas importações. 

ARTIGO 12 
DA REVISÃO 

1. As decisões do relativas à imposição 
de direito antidumping ou compensatório, 
bem como as referentes ao estabelecimen­
to de compromissos, só serão revistas a 
pedido da parte interessada, no todo ou em 
parte, após decorrido, no mínimo, 1 (um) 
ano de vigência e desde que "fato novo" 
justifique a reabertura da investigação. 

2. Ao examinar o requerimento de que trata o 
parágrafo precedente o poderá deci­
dir iniciar uma revisão. Neste caso, a de­
terminação do montante da restituição per­
tinente ficará em suspenso até o final da 
revisão. 
a) Neste Regulamento, o termo "fato novo" 

será entendido como fato ainda não ale­
gado, que não tenha sido levado ao co­
nhecimento do e que não tenha si­
do objeto de qualquer decisão. 

b) Em casos excepcionais de mudanças 
substanciais das circunstâncias, ou 
quando for de interesse do MERCOSUL, 
o a seu critério, poderá efetuar 
revisões em intervalo menor, por iniciati­
va própria ou a requerimento da parte 
interessada. 

c) Quando ficar constatada a existência de 
fato novo que justifique a revisão, a in­
vestigação deverá ser reaberta, proce-
dendo-se de acordo com o estabelecido 
no artigo 7, numerais 8 a 11 deste Re­
gulamento. Enquanto não for concluída 
a revisão, não poderão ser alteradas as 
medidas em vigor. 

3. Quando justificado por uma revisão, 
o poderá revogar, manter ou alterar a 
medida anteriormente adotada. 

4. O poderá rever o prazo de vigência 
de um direito antidumping. de um direito 
compensatório ou de um compromisso, 
quando uma parte interessada demonstrar, 
dentro do prazo estabelecido pela -
que o término da vigência da medida acar­
retará dano á produção doméstica. 

5 .0 deverá publicar no com 6 
(seis) meses de antecedência, a data do 
término de validade de um direito antidum­
ping, de um direito compensatório ou de 
um compromisso. 
As partes interessadas terão prazo máximo 
de 30 (trinta) dias após a publicação do ato 
do para apresentarem argumentos, 
por escrito, justificando a conveniência de 
uma revisão do prazo de vigência dos di­
reitos ou do compromisso mencionados no 
parágrafo anterior, bem como para solicita­
rem audiência. 
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ARTIGO 13 
DA RESTITUIÇÃO 

1. Quando a margem de dumping ou o mon­
tante de subsídios reduzirem-se ao longo 
de um período razoável de tempo, tornan-
do-se inferiores aos direitos antidumping 
ou compensatórios estabelecidos, o impor­
tador poderá encaminhar ao reque­
rimento com vistas a determinação do 
montante da restituição pertinente, desde 
que dele não tenha sido ressarcido de 
qualquer outro modo. 

O requerimento a que se refere o parágrafo 
anterior deverá ser apresentado de acordo 
com roteiro elaborado pelo e estar 
acompanhado de documentação pertinente 

que permita a comprovação dos 'atos ale­
gados. 

2. Analisado o requerimento, o deverá 
decidir se a margem de dumping ou o 
montante de suhsídio *oi reduzido ou elimi­
nado e deverá indicar se, e em que medi­
da, cabe a restituição. Em caso a'irmativo. 
o deverá publicar ato no 
indicando o montante passível de resti­
tuição. 
A restituição será procedida pela a 
pedido do importador, observarias as nor­
mas da legislação pertinente. 

ARTIGO 14 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Os períodos de tempo referidos no presen­

te regulamento serão contados de forma 
corrida. 

2. Para fins deste Regulamento são conside­
rados agrícolas os produtos dos capítulos 1 
a 24 além daqueles classificados nas se­
guintes posições e subposições do Sistema 
Harmonizado de Designação e Codificação 
de Mercadoria: 2905.43; 2905.44; 3301; 
3501 a 3505; 3809.10; 3823.60; 4101 a 
4103; 4301; 5001 a 5003; 5101 a 5103; 
5201 a 5203; 5301 e 5302. 

NOTAS: 
1 - A menção a país neste Regulamento deve 

ser entendida como abrangendo igual­
mente os signatários que, ainda que 
constituindo Uniões Aduaneiras no senti­
do do Gatt. não sáo países. 
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PONTO DE VISTA 

DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA 
Contribuição dos Bancos Estaduais 

Paulo Roberto Vianna (1) 

A recessão económica, com taxas de in­
flação elevadas, inibiu o desenvolvi­
mento da agropecuária, no Brasil, du­
rante o ano de 1992. Isso encareceu os 
financiamentos, diminuindo, também, a 
aquisição de equipamentos pelo setor, 
que tiveram as vendas reduzidas na or­
dem de 12%, em relação ao ano ante­
rior. 

Ainda assim, houve evolução positiva, 
especialmente na parte de lavouras, que 
contribuíram para que a queda do PIB 
(0,96%) fosse menor, embora a estimati­
va do IPEA previsse um incremento de 
1,5%. O complexo soja, com aproxima­
damente 29% de crescimento nas ex­
portações, e o do suco de laranja, 22%, 
marcaram a contribuição do setor agrí­
cola para a balança comercial, no pe­
ríodo. Somam-se a isso os resultados po­
sitivos das vendas de açúcar, carnes 
(bovina e de frango) e de fumo, ameni­
zando as perdas, causadas por cotações 
deprimidas, verificadas em produtos tra­
dicionais, como o cacau e o café. Essas 
perdas resultaram do término de um 
longo ciclo de superprodução e das difi­

culdades de negociações nos respectivos 
acordos internacionais. 
O que se obteve em resultados foi conse­
quência do aumento do rendimento mé­
dio, uma vez que a área colhida mante-
ve-se praticamente estável em 50 milhões 
de hectares. Como reflexão, podemos 
mencionar que houve uma oferta regular 
do setor, pressionando os preços de co­
mercialização para baixo. Todavia, o 
poder aquisitivo da população não che­
gou a ser suficiente para a expansão da 
demanda, comparativamente ao ano de 
1991. Com isso, os estoques que passa­
rão para a próxima safra estão em níveis 
confortáveis, totalizando 800 mil tonela­
das, segundo dados da CONAB. 
Dada a essencialidade agrícola no peso 
económico da maioria das regiões do 
país, é fácil concluir que o desenvolvi­
mento regional passa, obrigatoriamente, 
por uma agricultura desenvolvida. Nesse 
contexto, há de se fixar e situar os ban­
cos estaduais, posto que são impulsiona­
dores do processo, através do apoio 
creditício, diretamente aos produtores ou 
através de programas governamentais. 

Podemos considerá-los comopotenciali-
zadores das vocações existentes na área, 
instrumentalizando financiamentos que 
vão atender exatamente a demanda de 
crédito, dentro ou fora, como dissemos 
da política agrícola oficial. 
Se avaliarmos o desinteresse privado 
pela concessão de crédito rural, aliado à 
grande extensão territorial do Brasil, 
vamos ver a real grandeza do papel dos 
bancos estaduais acima mencionado. 
Usam tanto recursos próprios quanto de 
origem dos repasses e dos refinancia­
mentos de agências de desenvolvimento, 
de que são exemplos os programas cre­
ditícios do BNB/FNE, bem como os do 
BNDES. Particularizando, o BANEB 
vem operando, dando sua contribuição 
de Banco Estadual, com as linhas PRO-
PEC/LEITE, PROIR/MANGA, 

PROIR/CUSTEIO, PROAGR1/FRUT e 
FINAME RURAL. 
Um papel bastante significativo que vale 
a pena ressaltar, desempenhado pelos 
bancos estaduais, é a concorrência pa­
ralela para a diminuição da drenagem 
de recursos, retendo nas próprias re­
giões as captações que conseguem. Isso 
os tornam autores da dinâmica no pro­
cesso económico de geração de empre­
gos, de riquezas, evitando um leque de 
distorções no campo social, como o êxo­
do rural, a mais grave de todas. 
No caso da Bahia, o Baneb - Banco do 
Estado da Bahia S.A. - influi decisiva­
mente na produção agrícola, que tem 
forte peso na pauta de exportações do 
estado, representados, principalmente, 
pelo cacau, sisal, fumo, frutas em geral e 
seus derivados. 

(1) Presidente do Banco do Estado da Bahia S.A. 
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Normas para a 
M 

Elaboração 
de Artigos Técnicos 

1. Só serão aceitos trabalhos originais em português; 

2. O texto não deverá exceder de 6 laudas datilo-

grafadas em espaço duplo; 

3. A linguagem deverá ser concisa, impessoal e na 

ordem direta; 

4. As tabelas deverão conter a citação da fonte dos 

dados; 

5. Uma vez aceito, o trabalho não poderá ser repro­
duzido, mesmo parcialmente, sem o consentimen­
to da Revista de Política Agrícola. 

6. As opiniões emitidas nos artigos são de exclusiva 
responsabilidade dos autores; 

7. A publicação dos artigos nesta revista está condi­
cionada à aprovação dos editores; 

8. As colaborações não serão remuneradas; 

9. Os artigos técnicos constarão de título, autor e, ao 

pé-de-página, da origem do autor; 

10. As referências deverão ser completas, segundo 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Nor­

mas Técnicas); 

11. Os trabalhos deverão ser remetidos em duas vias; 

12. As cópias enviadas não serão devolvidas, mesmo 

quando o artigo não for aceito; e 

13. As questões não contempladas acima serão re­

solvidas pelos editores. 
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